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RELATÓRIO DA 14ª VISITA – DIA 17/08/2020 
 

CONTRATO Nº: 118/2014 

OBJETO:  Implantação do Transbrasil - corredor exclusivo de BRT entre o Centro do Rio de 

janeiro e Deodoro (Lote 2 - da Passarela nº 2 da Avenida Brasil à Deodoro). 

EMPRESA:  Consórcio Transbrasil (Construtora Norberto Odebrecht Brasil S/A, Construtora 

OAS S/A e Construtora Queiroz Galvão S/A). 

FUNDAMENTO LEGAL/MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Concorrência nº 30/2013 

CONTRATO - TCMRJ Nº: 040/006.148/2014 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 06/371.575/2013 

PT: 15.03.15.451.0411.1753   /   43.02.15.452.0073.1750 

FONTE DE RECURSO EXTERNO: Contrato CEF n.º 0398560-88/13 no valor de R$ 

1.097.000.000,00 (TCMRJ nº 040/002.481/2013) 

PRAZO TOTAL: 2171 dias 

DATA DE INÍCIO (memorando de início): 25/11/2014 

SUSPENSÃO DE PRAZO: 01/08/2016 a 21/09/2016 – 52 dias 

       19/12/2016 a 09/04/2017 – 112 dias 

       30/04/2018 a 31/07/20181 – 93 dias     

   20/03/2020 a 10/05/20201 – 51 dias 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO: 150 dias (5º TA nº 02/2017), 90 dias (6º TA nº 64/2017), 300 

dias (8º TA nº 03/2019), 150 dias (9º TA nº 26/2019) , 210 dias (10º TA nº 51/2019) e 60 dias 

(11º TA nº 77/2020) 

PREVISÃO DE TÉRMINO: 03/11/2020 

VALOR TOTAL CONTRATADO: R$ 1.866.882.989,17 (R$ 1.416.999.380,46 + 1º Reajustamento R$ 

115.171.402,03 + 10º TA nº 51/2019 R$ 255.765.332,98 + 2º Reajustamento R$ 78.946.873,70)  

VALOR TOTAL EMPENHADO (FINCON 2): R$ 1.763.700.926,38  

VALOR TOTAL LIQUIDADO (FINCON 2): R$1.461.090.650,09 

VALOR TOTAL PAGO (FINCON 2): R$1.420.987.529,06 

MEDIÇÕES REALIZADAS: 

Medição Etapa Período de execução Valor (R$) % 
Acumulado anterior  1.415.154.699,94 75,80 

74ª 49ª Etapa – Normal 17/10/2019 a 15/11/2019 0,00� 0,00 

75ª 50ª Etapa – Normal 16/11/2019 a 15/12/2019 0,00� 0,00 
76ª 51ª Etapa – Intermediária 16/12/2019 a 31/12/2019 0,00� 0,00 
77ª 51ª Etapa – Complementar 01/01/2020 a 14/01/2020 0,00� 0,00 
78ª 52ª Etapa – Normal 15/01/2020 a 13/02/2020 0,00� 0,00 

                                                           
1 Relatório SISCOB de 19/11/2020 
2 Relatórios FINCON de 02/09/2020 
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79ª 53ª Etapa – Normal 14/02/2020 a 14/03/2020 0,00� 0,00 
80ª 54ª Etapa – Intermediária 15/03/2020 a 19/03/2020 0,00� 0,00 
81ª 54ª Etapa – Intermediária 11/05/2020 a 21/05/2020 3.854.948,45� 0,21 
82ª 54ª Etapa – Complementar 22/05/2020 a 04/06/2020 7.519.134,93 0,40 
83ª 55ª Etapa – Intermediária 05/06/2020 a 15/06/2020 11.441.894,03� 0,61 
84ª 55ª Etapa – Complementar 16/06/2020 a 04/07/2020 14.572.041,24� 0,78 
85ª 56ª Etapa – Intermediária 05/07/2020 a 13/07/2020 10.130.232,36� 0,54 
86ª 56ª Etapa – Intermediária 14/07/2020 a 17/07/2020 9.189.899,09� 0,49 

Total de medições no período 56.708.510,10 3,04 

Acumulado total 1.471.862.850,04 78,84 
 

 
 
FISCAIS DA OBRA : MIRIAM PINHEIRO ARAUJO 
                                JAIME GERALDINO DINIZ FIGUEIREDO e  
                                JOÃO CARLOS ALVES DE DEUS 

 
 

1) Termos realizados e situação : 
 

Nº termo Nº TCMRJ Objeto Valor (R$) 
Prazo 
(dias) Situação 

Edital CO nº 
30/2013 

040/006.933/
2013 

Implantação do Transbrasil - 
Corredor exclusivo de BRT entre 

o Centro do Rio de Janeiro e 
Deodoro (Lote 02 - da passarela 

nº 2 da Av. Brasil a Deodoro) 

1.420.693.182,73 

900 

Arquivado em 
sessão de 
29/07/2014 

Contrato nº 
118/2014 

040/006.148/
2014 1.416.999.380,46 Arquivado em 

18/12/2018 

1º TA nº 075/2015 040/003.504/
2015 

Adequação do cronograma físico 
financeiro 

- - Arquivado em 
18/12/2018 

1ª Apostila nº 
100/2015 

040/003.787/
2015 

Transferência de despesa da 
Secretaria Municipal de Obras 

para o Fundo Especial de 
Iluminação Pública – FEIP no 

montante de R$ 15.941.416,51 

- - Arquivado em 
18/12/2018 

2º TA nº 49/2016 040/002.820/
2016 Alteração da razão social - - Arquivado em 

18/12/2018 

3º TA nº 61/2016 040/003.506/
2016 

Modificação de quantidades sem 
acréscimo de valor - - Arquivado em 

18/12/2018 

4º TA nº 126/2016 040/006.339/
2016 

Adequação do cronograma 
físico-financeiro 

- - Arquivado em 
18/12/2018 

Termo de 
Reconhecimento 

de Dívida nº 
01/2017 

040/001.466/
2017 Reconhecimento da Dívida 

* o valor de R$ 
47.280.439,40 está 
incluído no valor da 
Apostila nº 03/2017 

- 
Arquivado em 

18/12/2018 

2ª Apostila  
nº 03/2017 

040/001.467/
2017 Reajustamento contratual 115.171.402,03 - Arquivado em 

18/12/2018 

3º TA nº 61/2016 040/003.506/
2016 

Modificação de quantidades sem 
acréscimo de valor 

- - Arquivado em 
18/12/2018 

4º TA nº 126/2016 040/006.339/
2016 

Adequação do cronograma 
físico-financeiro - - Arquivado em 

18/12/2018 
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5º TA nº 02/2017 040/001.46
9/2017 

Prorrogação de etapa de entrega 
de execução por mais 5 etapas 

de 30 dias corridos e adequação 
do cronograma físico-financeiro 

- 150 Arquivado em 
18/12/2018 

6º TA nº 64/2017 040/003.51
9/2017 

 
Prorrogação de prazo em 90 

dias com alteração do 
cronograma físico-financeiro 

 

- 90 Arquivado em 
18/12/2018 

7º TA nº 01/2018 040/001.92
9/2018 

Modificação de quantidades sem 
acréscimo de valor e adequação 

de cronograma 
- - Arquivado em 

18/12/2018 

8º TA nº 03/2018 040/000.28
9/2019 

Prorrogação de prazo em 300 
dias com alteração do 

cronograma 
- 300 Arquivado em 

07/05/2019 

9º TA nº �������  
Publicado 

em 
17/07/19  

Modificação de quantidades sem 
acréscimo de valor, prorrogação 
de etapa de conclusão por mais 

150 dias e adequação do 
cronograma físico-financeiro 

- 150 

Aguardando 
envio  

10º TA nº 51/2019 
Publicado 

em 
09/09/19 

Acréscimo do objeto contratual, 
prorrogação de etapa de 
conclusão por mais 210 

dias e adequação do 
cronograma físico-financeiro 

���	
��	�����
  210 

Apostila nº 03/2019 
Publicado 

em 
14/01/20 

Reajuste Contratual de 8,26% 
(eficácia: 07/11/2016) 

	���	

��
�  - 

11º TA nº 77/2020 
Publicado 

em 
07/07/20 

Prorrogação de etapa de 
conclusão e readequação do 

cronograma 
físico-financeiro. 

-� 60 

 
 

O prazo inicial do contrato 118/2014, de 900 dias corridos, sofreu 6 (seis) prorrogações 

até o fechamento deste relatório: de 150 dias; de 90 dias; de 300 dias; de 150 dias; de 

210 dias (10º termo Aditivo); e 60 dias. Paralelamente, o prazo contratual foi suspenso em 

4 (quatro) ocasiões: de 01/08/2016 até 21/09/2016, período no qual ocorreram os Jogos 

Olímpicos no Rio de Janeiro; de 19/12/2016 a 09/04/2017; de 30/04/2018 a 31/07/2018; e 

de 20/03/2020 a 10/05/2020, em função da pandemia de coronavírus. Tais alterações 

contratuais levaram a data de término dos serviços para 03/11/2020. 

�
�
�
�
�
�
�
�
�
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Tabela 01 – Alterações no prazo do Contrato nº 118/2014 

 
 

 
 
 

Em resposta ao Requerimento nº 2020/TRANSBRASIL – 02 (arquivado nesta 2ª 

IGE como papel de trabalho), a Jurisdicionada informa que, em decorrência 

principalmente de acertos com o governo federal quanto ao terreno para construção do 

Terminal BRT de Deodoro, haverá nova  prorrogação do Contrato nº 118/2014, contudo 

ainda sem data prevista.  

Em relação ao Contrato nº 95/14 referente ao CONSÓRCIO DYNATEST TCDI, 

responsável pela  Monitorização das obras do Contrato nº 118/14, a SMIHC informa que 

haverá prorrogação do prazo contratual com término previsto para 07/12/2020, conforme 

autorização publicada no D.O RIO de 29/06/2020. Ressaltamos que até a presente data, 

o referido Termo Aditivo não foi publicado no D.O RIO.  
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2) Planejamento e Avanço Físico da obra  
 
 
2.1) Traçado do corredor BRT Transbrasil 

 

O cronograma físico das obras de implantação do Lote 2 do BRT Transbrasil está 

dividido em trechos denominados “Ilhas” ou “Segmentos” e cada um deles é tratado como 

uma frente de serviço distinta no cronograma, assim como cada Obra de Arte Especial 

(OAE), Estação ou Terminal de BRT previsto.   

A seguir são apresentados mapas esquemáticos com o traçado do corretor BRT 

Transbrasil, Lote 2, e os bairros diretamente afetados pela implantação do mesmo, 

conforme numeração abaixo: 

 
Figura 01 – Mapa esquemático com bairros diretamente afetados  

pela implantação do corredor BRT Transbrasil 
 

 
       Tabela 02 – Relação de bairros afetados 
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Figura 02 – Mapa esquemático das Ilhas e Segmentos do corredor BRT Transbrasil 

 

2.2) Viaduto do caju 
 

Na data de 06/08/2020 o prefeito da cidade do Rio de Janeiro, Marcelo Crivella, 

inaugurou e liberou ao trânsito o viaduto do Caju que será utilizado por ônibus e táxis, das 

06h às 10h, e a todos os demais veículos, a partir das 10h, nos dias úteis, enquanto a 

linha do BRT não estiver em funcionamento.  

O viaduto do Caju tem uma extensão total de 162,59 metros, tendo sua estrutura 

mista, pré-moldada e metálica. O vão metálico possui comprimento entre apoios de 50 

metros. A seção transversal ao longo de toda a estrutura possui largura total de 10m, e a 

seção longitudinal é formada por duas treliças metálicas apoiadas em quatro apoios de 

Neoprene fretado. A fundação do viaduto é composta por 6 blocos e 78 estacas-raiz. As 

fotos do referido viaduto encontram-se no tópico 3.1 do presente relatório. 
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2.3) Avanço Físico da obra e Pontos Críticos  
 
 

Em relação ao avanço físico das frentes de serviços, apresentamos, na tabela 

abaixo, os trechos com maior atraso em relação ao cronograma vigente: 
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Tabela 03 – Principais frentes de serviços em atraso 
 
 

Observa-se na tabela acima um grande atraso principalmente em relação aos 

Terminais BRT de Deodoro, Margaridas e Missões; Viário da Estrada do Camboatá 

(incluindo viaduto) e Passarelas metálicas, que foram modificações contempladas no 

acréscimo do objeto contratual do 10º Termo Aditivo nº 51/2019 publicado em 09/07/19, 

no valor de R$ 255.765.332,98. 

A figura 03, abaixo, ilustra o escopo atual da obra com destaque para o atraso nos 

segmentos 4 a 7 e ilhas 12 e 14 (trecho de Irajá/Acari à Deodoro); além dos Terminais 

BRT de Deodoro, Margaridas e Missões mencionados anteriormente: 
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Figura 03 – Escopo atual da obra  

 

No rol de documentos entregues pela jurisdicionada, constam informações sobre 

os principais pontos críticos da obras e suas possíveis causas, quais sejam: 

 

�  Não cessão do terreno onde seria construído o terminal de Deodoro pelo Governo 

do Estado, sendo necessário reestudo de um novo local para implantação do 

mesmo; 

�  Desapropriações ainda não concluídas na Região da Estrada de João Paulo (em 

Barros Filho), ao longo da Avenida Brasil; 

�  Interferência Naturgy nos canais de deságue nos bairros de Ramos e Penha, 

provocando paralisação destas frentes de trabalho; 
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2.4) Terminais BRT de Deodoro, Margaridas e Missões  
 
 
2.4.1) Terminal BRT de Deodoro – km 22+900 

 
 

Conforme informado no Relatório Mensal de Desapropriação nº 50 - Período de 

01/06/2020 a 30/06/2020 (item 4.2.13, pág. 108), a localização atual prevista para o 

Terminal Deodoro difere da prevista inicialmente em Projeto Básico, e sua alteração foi 

estudada com o intuito de reduzir o número de desapropriações necessárias à 

implantação do terminal.  

 As desapropriações das interferências necessárias a construção do Viaduto de 

Deodoro, no trecho entre a Estrada São Pedro de Alcântara até a Rotatória, passando 

pela Rua do Senai, foram concluídas, assim como as obras desse trecho do viaduto. O 

mapa a seguir apresenta a localização do Terminal BRT de Deodoro:  

 

 
Figura 04 - Localização do Terminal BRT de Deodoro - (km 22+900) 

Fonte : Relatório Mensal de Desapropriação nº 50 
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Cabe destacar que no 10º termo aditivo nº 51/2019 publicado em 09/09/19, no valor 

de R$ 255.765.332,98, além da construção dos Terminais BRT de Deodoro, Margaridas e 

Missões, houve a inclusão das obras viárias no entorno da Estrada do Camboatá, com 

readequação de pistas de veículos de passeio, construção de viaduto e pistas de BRT, 

permitindo a ligação da BRT Transbrasil com o BRT Transolímpica e Terminal de 

Deodoro; bem como da construção de via subterrânea para transpor as pistas lateral e 

central da Avenida Brasil, dando acesso à estrada Camboatá e Terminal Deodoro 

(Mergulhão de Deodoro). 

De acordo com o Relatório Mensal de Desapropriação nº 50, as áreas de 

interferência localizadas na Estrada do Camboatá são: Centro Assistencial e Profissional 

Integrado dos Trabalhadores do Transporte - pertencente ao Serviço Social do Transporte 

(SEST) e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT), que chegou a 

ceder parte de seu terreno para implantação da rotatória e do canteiro de obras 

provisório; parte de um terreno militar; e o Parque das Vizinhanças Dias Gomes – centro 

de lazer da Prefeitura do Rio de Janeiro, conhecido popularmente como “Piscinão de 

Deodoro”. O mapa esquemático a seguir apresenta a localização das interferências, 

relativamente às obras do terminal. 

 

 
Figura 05 – Localização das interferências no entorno da Estrada do Camboatá 

Fonte : Relatório Mensal de Desapropriação nº 50 
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Tendo em vista que a Jurisdicionada informa que não houve, por parte Governo do 

Estado, cessão do terreno onde seria construído o Terminal de Deodoro, solicita-se  que 

a mesma informe se o local definitivo de construção do referido terminal é o informado na 

figura 04 acima exposta, ou seja, no km 22+900 – Estrada do Camboatá. 

Solicita-se,  também, que a SMIHC informe qual a situação atual em relação as 

áreas de interferência localizadas na Estrada do Camboatá que impedem o início da 

construção do Terminal BRT de Deodoro, conforme figura 05 acima exposta.  

 

2.4.2) Terminal BRT das Missões - km 11+900 
 

O Relatório Mensal de Desapropriação nº 50 informa que a área prevista para 

implantação do Terminal Missões está localizada na altura do km 11+900 da Avenida 

Brasil, nas proximidades da interseção da mesma com a Rodovia Washington Luiz (BR-

040) e que as negociações para desapropriação desta área, realizadas diretamente entre 

a Prefeitura e o Governo do Estado, uma vez que o terreno pertence à Fundação 

Departamento de Estradas de Rodagem do Rio de Janeiro (DER/RJ), foram concluídas 

em dezembro de 2014. 

 

 
Figura 06 - Localização do Terminal Missões, na Penha - (km 11+900) 

Fonte : Relatório Mensal de Desapropriação nº 50 
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Conforme apontado no item 3.1 (Acompanhamento de alterações contratuais) do 

Relatório Mensal de Gerenciamento nº 50 – Período 01/06/2020 a 30/06/2020 –, a 

construção dos Terminais BRT de Deodoro, Margaridas e Missões, quando da aprovação 

do 10º Termo Aditivo nº 51/2019, considerou um levantamento de projeto em nível de 

detalhamento de Projeto Básico. Atualmente, de posse de projetos em nível de 

detalhamento de Projeto Executivo, o Consórcio Construtor pretende revisar o quantitativo 

dos serviços previstos através de um futuro termo Aditivo (5ª Rerra). 

Impende ressaltar que, no período do Relatório Mensal de Gerenciamento nº 50, 

foram apresentados à gerenciadora uma planilha eletrônica relativa a esta 5ª Rerra, com 

os quantitativos de serviços previstos nos Terminais de Missões e Margaridas, que 

procedeu à análise dos serviços mais representativos previstos, identificando divergências 

entre o quantitativo apresentado na 5ª Rerra e os respectivos Projetos 

Executivos/memórias de cálculo. Ressalta-se que na referida planilha da 5ª Rerra não 

consta quantitativos referentes à construção do Terminal BRT de Deodoro.  

Informamos que a análise feita pela gerenciadora referente aos Projetos Executivos 

do Terminal de Missões encontra-se acostada no Anexo 05 do presente relatório. 

 
2.4.3) Terminal BRT Trevo das Margaridas - km 15+40 0 
 

De acordo com o Relatório Mensal de Desapropriação nº 50, a área prevista para 

implantação do Terminal Margaridas está localizada na altura do km 15+400 da Avenida 

Brasil, nas proximidades da interseção da mesma com a Rodovia Presidente Dutra (BR-

116). O terreno informado é de propriedade da União e a cessão de uso do mesmo à 

Prefeitura foi publicada no Diário Oficial da União em 25 de novembro de 2014. De acordo 

com publicação de 30 de dezembro de 2014, não será necessária desapropriação para a 

cessão do terreno.  
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Figura 07 - Localização do Terminal Margaridas, em Irajá - (km 15+400) 

Fonte:  Relatório Mensal de Desapropriação nº 50 

 

Conforme mencionado no item 2.4.2 do presente relatório, no período do Relatório 

Mensal de Gerenciamento nº 50 foi apresentado à gerenciadora uma planilha eletrônica 

relativa a esta 5ª Rerra, com os quantitativos de serviços previstos nos Terminais de 

Missões e Margaridas, que procedeu à análise dos serviços mais representativos 

previstos, identificando discrepâncias entre o quantitativo apresentado na 5ª Rerra e os 

respectivos Projetos Executivos/memórias de cálculo.  

A análise feita pela gerenciadora referente aos Projetos Executivos do Terminal de 

Margaridas encontra-se acostada no Anexo 06 do presente relatório.  
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2.4.4) Deficiência de projetos  

 

A Lei 8.666/93  define projeto básico em seu art. 6º Inciso IX, transcrito a seguir: 
 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou 
serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação 
do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo 
conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra 
e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a 
minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de 
elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem; (grifo nosso) 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a 
incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores 
resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 
instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 
compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de 
fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de 
serviços e fornecimentos propriamente avaliados; 

 

A importância deste inciso é tão significativa que o TCU editou a SÚMULA  nº 261: 
  

Em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária a elaboração de 
projeto básico adequado e atualizado, assim considerado aquele aprovado com 
todos os elementos descritos no art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, constituindo prática ilegal a revisão de projeto básico ou a elaboração de 
projeto executivo que transfigurem o objeto originalmente contratado em outro de 
natureza e propósito diversos. 
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A Resolução CONFEA 361/91 já previa em seus arts. 1º e 2° que o Projeto Básico 

é o conjunto de elementos que define a obra, o serviço ou o complexo de obras e serviços 

que compõem o empreendimento, de tal modo que suas características básicas e 

desempenho almejado estejam perfeitamente definidos, possibilitando a estimativa de seu 

custo e prazo de execução. E que este é uma fase perfeitamente definida de um conjunto 

mais abrangente de estudos e projetos, precedido por estudos preliminares, anteprojeto, 

estudos de viabilidade técnica, econômica e avaliação de impacto ambiental, e sucedido 

pela fase de projeto executivo.  

O Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP, por sua vez, em 

sua Orientação Técnica 001/2006 define Projeto Básico como o conjunto de desenhos, 

memorias descritivos, especificações técnicas, orçamento, cronograma e demais 

elementos técnicos necessários e suficientes à precisa caracterização da obra a ser 

executada, atendendo as Normas Técnicas e a legislação vigente, elaborado com base 

em estudos anteriores que assegurem a viabilidade e o adequado tratamento ambiental 

do empreendimento.  

Pacheco Filho (2004) em artigo intitulado “O projeto básico como elemento de 

responsabilidade na gestão pública”, conclui de maneira didática que sem projeto não 

existe obra, além de decretar o entendimento de que o orçamento detalhado está 

intrinsicamente ligado ao projeto básico:  

 

É fundamental que se atente para o fato de ser o Projeto Básico o principal indutor do 

investimento do ponto de vista de obras públicas. Ele é o motor, a força propulsora de 

uma obra de engenharia. Sem projeto não há obra, embora existam administradores 

públicos – e não são poucos - que insistem em tentar provar o contrário. Decorrência do 

Projeto Básico, também previstos no art. 7º da Lei de Licitações, surgem o orçamento 

detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os custos unitários da 

obra ou serviço e a previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento 

das obrigações decorrentes das obras. Com efeito, como é possível orçar uma obra ou 

mesmo prever recursos do orçamento público para financiá-la se não existir um projeto 

adequado que a defina completamente, que a descreva com elementos suficientes para 

caracterizá-la? Somente por intermédio de projetos básicos de boa qualidade, e 

portanto, adequados às necessidades de cada obra, estudados à exaustão, com 

cautela, dentro de padrões técnicos e em conformidade com as normas da ABNT, 

poderemos almejar um dia um posto junto à elite das nações que realizam grandes 

obras públicas com início, meio e fim. (PACHECO FILHO, 2004, p. 74).  
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Verifica-se, portanto, que o projeto básico não é apenas um esboço gráfico ou um 

anteprojeto do objeto a ser executado, mas sim um documento de suma importância 

composto por estudos de viabilidade técnica-econômica e orçamento detalhado (com 

nível de precisão adequado) visando reproduzir o que efetivamente será executado, 

reduzindo, assim, demasiadas alterações quando da elaboração do Projeto Executivo. 

O artigo 6º, inciso X, da Lei 8.666/93 define Projeto Executivo como o conjunto dos 

elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as 

normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Ademais, o 

art. 7º, §1º, da Lei de Licitações, estabelece que não há obrigatoriedade da existência 

prévia de projeto executivo, ou seja, ele poderá ser desenvolvido concomitantemente com 

a execução das obras e serviços, se autorizado pela Administração.                     

Depreende-se dos parágrafos acima que o projeto executivo é o conjunto de 

informações técnicas necessárias e suficientes para a realização do empreendimento, 

contendo de forma clara, precisa e completa todas as indicações e detalhes construtivos 

para a perfeita instalação, montagem e execução dos serviços e obras objeto do contrato.  

É importante destacar que essa etapa não é um novo projeto, mas sim o 

detalhamento específico das etapas constituintes do Projeto Básico, isto é, o projeto 

executivo apenas  complementa o projeto básico e não o transfigura, bem como não deve 

alterar o orçamento inicial. No caso de sua elaboração ser concomitante a execução do 

empreendimento, ele não pode descaracterizar o objeto, e, por conseguinte, o seu Projeto 

Básico.  

É ponto pacífico, entre os profissionais de engenharia, que licitar uma obra do porte 

da que se pretende, sem a existência de Projetos Básico e Executivo com nível de 

precisão adequado, oferece riscos à gestão da obra, tais como: não previsão de fatores 

que podem mudar todo o custo da obra (movimentos de terra muito superiores ao 

planilhado, fundações incompatíveis com as previstas nas planilhas por falta de 

sondagens de prospecção do subsolo e projeto estrutural adequados, custos de 

instalações especiais não previstas, etc); alteração dos quantitativos, especificações 

técnicas e metodologias construtivas, tornando o contrato mais oneroso; jogo de 

planilhas, reduzindo ou eliminando serviços menos relevantes e aumentando 

consideravelmente serviços com preço unitário mais elevado; paralisações ou 

interrupções onerosas da obra por falta de planejamento gerado pelo projeto inadequado. 

 



 
 

 

SGCE/2ª INSPETORIA GERAL DE 
CONTROLE EXTERNO – 2ª IGE 

Processo   40/201475/2015 

Data  16/03/2015 Fls  

Rubrica 

 
 

Na esfera Municipal, esta Corte de Contas determinou, por meio da Deliberação nº 

235 de 18/04/2017, que as orientações constantes na Orientação Técnica OT IBR 

01/2006 do IBRAOP sejam observadas pelos órgãos e entidades do Poder Público bem 

como pelo próprio TCMRJ quando das auditorias e fiscalizações relativas a obras e 

serviços de engenharia. 

Ante todo o exposto nos itens 2.4.2 , 2.4.3 e 2.4.4 do presente Relatório, verifica-se 

que o Relatório de Gerenciamento nº 50 identifica erros de dimensionamento em vários 

itens da planilha da 5ª Rerra, que corroboram a deficiência dos Projetos Executivos 

apresentados, infringindo o preconizado nas legislações referentes ao tema “Projeto 

Básico e Executivo”. 

Considerando que a construção dos Terminais BRT de Margaridas e Missões 

foram acréscimos contemplados no 10º termo aditivo nº 51/2019 publicado em 09/07/19, e 

que não existem pendências de desapropriações e impendimentos nos terrenos para a 

construção dos referidos Terminais, solicita-se  que a Jurisdicionada informe o motivo 

para os Projetos não terem detalhamento compatível com o previsto nas legislações 

referentes ao tema, tais como a Lei 8.666/93, Resolução CONFEA 361/91 e Orientação 

Técnica OT IBR 01/2006 do IBRAOP. 

 

2.5) Desapropriações  

�
Conforme mencionado nos itens 2.3 e 2.4 do presente relatório, existem 

desapropriações pendentes para a construção do Terminal BRT de Deodoro e 

alargamentos região da estrada de João Paulo. Porém, conforme apontado no item 4.2 do 

Relatório Mensal de Desapropriação nº 50, constatam-se pendências de desapropriações 

para alargamentos em Coelho Neto e alargamentos sobre as vias ferroviárias, conforme 

gráficos abaixo: 
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2.6) Não Conformidades  

�
Conforme apontado no item 9.1 (Não Conformidades) do Relatório Mensal de 

Supervisão nº 50 – Período 01/06/2020 a 30/06/2020 –, foram observados, ao longo das 

frentes de serviços, pontos críticos que foram repassados para a Fiscalização a fim de 

serem refeitas e/ou corrigidas. Abaixo segue a tabela das não conformidades mais 

relevantes: 
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Tabela 04 – Não conformidades a serem refeitas e/ou corrigidas 

 
 

Solicita-se  que a Jurisdicionada informe quais providências está adotando para a 

correção das não conformidades apontadas na tabela supracitada. 

 

3) Análise da execução financeira 
 

Comparando a previsão do cronograma físico-financeiro com as etapas da execução 

orçamentária e analisando o contexto socioeconômico atual, consideramos aceitável o 

ligeiro atraso em relação ao cronograma vigente, conforme sintetizado no quadro abaixo: 

 
Orçamento SISCOB3 acumulado 

até 56ª etapa R$ 1.525.616.778,42 81,72% 

Execução acumulada R$ 1.471.862.850,04 78,84% 
 

4) Retrospectiva das visitas anteriores 
 

Ressalta-se que no quadro a seguir, além do histórico dos questionamentos elaborados 

em outras Visitas, foram realizadas análises de retorno de diligências dos 

questionamentos nº 1, 2 e 3  da 13ª Visita Técnica,  presentes nas peças P009 e P014 do 

processo eletrônico 40/201475/2015. 

 

 

                                                           
3 Relatório SISCOB de 19/11/2020 
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1ª visita: Abrangência 1ª a 3ª medição  

Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento 

  
 

1 

Solicitação Realizada : (Medições e Memória de Cálculo) 
Solicita-se que a documentação referente ao item 4 citado no arquivo “1ª Medição 
Completa – Assinada.pdf” citada seja encaminhada a esta Corte de Contas. Atendido  às 

fls. 115 ���
������

	
��	
���
��  

Resposta à Solicitação:  
Segue no Anexo 1 (CD), os boletins de sondagens e os respectivos projetos referentes 
à medição citada. 
Análise da Resposta:  
Item atendido. Material arquivado nesta 2a IGE como papel de trabalho. 

 
  

2 

Solicitação Realizada:  (Medições e Memória de Cálculo) 
Questiona-se o fato de o item nº 04 (SE 19.10.0503) referente ao levantamento 
topográfico ter sido integralmente computado nas duas primeiras medições, uma vez 
que o contrato teve apenas 0,47% do seu valor medido. 

Atendido  às 
fls. 115 ���

������
	
��	
���
��  

Resposta à Solicitação:  
Considerando que a elaboração dos projetos executivos é de responsabilidade da 
contratada, que para a execução desses projetos é imprescindível a execução dos 
levantamentos topográficos da área de influência das obras, os levantamentos 
topográficos de prospecção da área devem ser executados na fase preliminar das 
obras, como ocorreu. Entendemos portanto que o item nº 4 (SE 19.10.0503) referente 
ao levantamento foi medido nas duas medições citadas, não havendo relação com o 
avanço físico da obra. 
Análise da Resposta:  
Foi informado que o item SE 19.10.0503 refere-se exclusivamente aos serviços 
preliminares de topografia para elaboração dos projetos executivos da obra. Tendo em 
vista que na planilha vigente no SISCOB consta os itens AD 39.05.0212 (Topógrafo A) 
e AD 39.05.0092 (Auxiliar de topografia) e tais itens estão sendo medidos concomitante 
com o desenvolvimento da obra, consideramos este item atendido. 

 
  

3 

Solicitação Realizada:  (Medições e Memória de Cálculo) 
Solicita-se os projetos indicados na memória de cálculo das 1ª e 2ª medições do item   
nº 550 (AD 19.05.0550) sejam enviados para análise. Atendido  às 

fls. 116 ���
������

	
��	
���
��  

Resposta à Solicitação:  
Segue no Anexo 2 (CD), para análise, os projetos (Plantas de Situação) referentes aos 
barracões de obra medidos na 1ª e 2ª medições, conforme solicitado.  
Análise da Resposta:  
Item atendido. Material arquivado nesta 2a IGE como papel de trabalho. 

 
  

4 

Solicitação Realizada:  (Medições e Memória de Cálculo) 
Questiona-se a medição de qualquer quantidade no item nº 550 (AD 19.05.0550) 
referente ao barracão utilizado previamente por outra obra da Prefeitura (Transcarioca). 

Atendido  às 
fls. 116 ���

������
	
��	
���
��  

Resposta à Solicitação:  
Quanto à indicação de que existia barracão na área central, previamente pronto, faz-se 
necessário tecer esclarecimentos sobre a pertinência da medição do item. No local de fato 
existiu um barracão no passado, que com o passar do tempo foi bastante afetado pelas 
intempéries, ficando sem condições de suportar e abrigar o novo projeto. Assim, foram 
executados diversos serviços de reconstrução do barracão, englobando substituição das 
estruturas dos painéis de fechamento, troca do telhado, das esquadrias, portas, revisão das 
instalações elétricas e hidro sanitárias, que foram refeitas também para atender as normas 
de iluminância e sustentabilidade, bem como o piso que já apresentava fissuras teve que ser 
demolido e concretado novamente, o layout teve que ser reconfigurado para atender às 
normas de acessibilidade, toda a pintura foi refeita, etc, enfim os serviços de recomposição 
acabaram sendo muito mais onerosos e trabalhosos que uma nova implantação, sendo que 
não foi possível optar por outro local, uma vez que a área disponibilizada pela PCRJ era a 
mesma onde existia tal estrutura, com localização estratégica para desenvolvimento dos 
trabalhos.  
Cabe ainda ressaltar que o canteiro central (DE-CAN-010-R00) foi medido nestas medições, 
considerando uma reutilização da ordem de 17%, ou seja, uma área de 2.000 m², enquanto 
que pelo levantamento do projeto temos 2.406,76 m² de área. 
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Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento 

  
 

Análise da Resposta:  
Item atendido. Material arquivado nesta 2a IGE como papel de trabalho. 

 
  

5 

Solicitação Realizada:  (Medições e Memória de Cálculo) 
Solicita-se que seja encaminhada a esta Corte de Contas a memória de cálculo para a 
2ª medição do item nº 16 (SE 24.90.0200) referente aos “Serviços de elaboração de 
projeto estrutural final de engenharia de obras-de-arte especiais (pontes, viadutos e 
passarelas)”. 

Atendido  às 
fls. 116 ���

������
	
��	
���
��  

Resposta à Solicitação:  
Segue no Anexo 3 (CD), a memória de cálculo da 2ª medição do item nº 16. 
Análise da Resposta:  
Item atendido. Material arquivado nesta 2a IGE como papel de trabalho. 

 
  

6 

Solicitação Realizada:  (Medições e Memória de Cálculo) 
Solicita-se justificativa para a quantidade expressiva de carros à disposição da obra 
(1.325,50 un.mês, aproximadamente 44 veículos por mês por todo o contrato), uma vez 
que este item responde por pouco mais de R$ 3.300.000,00 do valor contratado.  

Atendido  às 
fls. 154 ���

������
	
��	
���
��  

Resposta à Solicitação:  
Em virtude da complexidade da logística de acesso aos diversos canteiros avançados e 
frentes de obra situados ao longo da Av. Brasil e bairros adjacentes num trecho de 
aproximadamente 23 km, se faz necessária a utilização de diversos veículos para 
acompanhamento das obras, justificando a média apresentada. 
Análise da Resposta:  
Não atendido.  Não foi enviado nenhum documento para comprovação da quantidade 
acima mencionada. Além disso, consta na planilha o item AD 14.15.0800 (Veiculo de 
serviço uso exclusivo SMTR/CET-RIO) com quantidade total de 360 un.mês, o que 
equivale à 12 veículos/mês durante a vigência do contrato. Dessa forma, solicita-se que 
sejam enviados: 
- licenciamento e contrato de locação de todos os veículos referentes aos itens AD 
14.15.0800 e AD 14.15.0750. 
2ª Resposta à Solicitação:  
Reiteramos que a finalidade da utilização do item AD 14.15.0750 (veículo de serviço, 
motor 1.0) é para o acompanhamento de obras, enquanto o item AD 14.15.0800 
(veículo de serviço uso exclusivo SMTR/CET-RIO) é utilizado apenas para manutenção 
e sinalização das vias nos turnos diurno e noturno nas áreas interditadas para 
execução das obras, bem como para supervisão das diversas operações para 
ordenamento do trafego, conforme determinações da CET Rio.  
Dado que as quantidades de veículos de serviços do contrato, foram devidamente 
aprovadas durante o processo licitatório, defendemos o equacionamento pela média, 
por considerar que tal critério traduz mais coerência e aproxima-se da realidade da obra 
como um todo, a qual encontra-se no momento, com valores superiores à média.  
Assim, no desenvolvimento da obra, em determinados momentos teremos quantidades 
aquém, e em outros, quantidades além da média considerada, dependendo do instante 
em que for feita a apuração, mas, no computo geral, considerando a totalidade dos 
serviços realizados, teremos convergência de dados.  
A utilização do critério sugerido pelos auditores, pode ter efeito contrário, pois criaria um 
precedente de reinvindicação de ressarcimento por parte do contratado quanto à 
quantidade em utilização, ademais, não é prerrogativa da fiscalização requerer este tipo 
de documentação ou interferir nas tratativas comerciais do Consorcio. 
Análise da 2ª Resposta:   
Atendido. �

 
  

 
  

7 

Solicitação Realizada:  (Medições e Memória de Cálculo) 
Solicita-se que a quantidade de veículos medida no 1º mês de obra (20 un. – 1ª e 2ª 
medições) seja justificada. 
Questionado no item anterior. 
 

Encerrado  às 
fls. 117 ���

������
	
��	
���
��    

 
  

8 
Solicitação Realizada:  (Medições e Memória de Cálculo) 
Solicitamos que as memórias de cálculo sejam sempre enviadas a esta Corte de 
Contas acompanhadas de todos os documentos nelas citados. 

Atendido com 
recomendação  
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Resposta à Solicitação:  
Buscando atender às considerações e solicitações deste Tribunal, as memórias serão 
devidamente acompanhadas de seus respectivos projetos. 

às fls. 117 ���
������

	
��	
���
��    
Anál ise da Resposta:  
Alertamos, novamente, quanto a aplicação da sanção prevista no Inciso VI, artigo 3º, da 
Lei nº 3.714/034. 
 

 
  

9 

Solicitação Realizada:  (Diários de Obras) 
Solicita-se que as devidas correções sejam feitas nos relatórios diários de obra já 
elaborados, para que estes fiquem de acordo com o estabelecido na Resolução SMO nº 
169 de 20/05/1980. Recomenda-se, ainda, que a jurisdicionada se atente para a 
inclusão dessas informações nos futuros relatórios diários de obra a serem elaborados. 
 

Atendido  às 
fls. 117 ���

������
	
��	
���
��     

Resposta à Solicitação:  
Encaminhamos no Anexo 4 (CD), os Relatórios de Diários de Obra da 1ª, 2ª e 3ª 
medições assinados, na formatação solicitada de acordo com o Procedimento de 
Execução de Obras da CGO e resolução SMO nº 169 de 20/05/1980. 
Análise da Resposta:  
Item atendido. Material arquivado nesta 2a IGE como papel de trabalho. 
 

   

10 

Solicitação Realizada:  (Aprovação de Projetos, Licenças e outros Documentos) 
Solicita-se que seja enviada a Licença de Construção da obra, expedida pela Secretaria 
Municipal de Urbanização. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado   às 
fls. 117 ���

������
	
��	
���
��             

Resposta à Solicitação:  
No que diz respeito à solicitação de licenciamento junto à SMU, informamos que tal 
questionamento foi originalmente formulado no processo nº 40/000.063/2012, sendo 
gerado na ocasião, pela Secretaria Municipal de Obras – SMO, o processo nº 
06/000.829/2012, com o objetivo de dirimir as dúvidas em questão, que foi 
encaminhado à Secretaria Municipal de Urbanismo – SMU para que se pronunciasse 
quanto à exigibilidade de licenciamento.  
Naquela oportunidade, a SMU informou que “os atuais procedimentos de licenciamento 
de obras públicas não dependem exclusivamente da Secretaria Municipal de Urbanismo 
e podem envolver outras secretarias e demais órgãos”. 
Foi então sugerido por aquela Secretaria a consulta à Comissão Coordenadora de 
Obras e Reparos em Vias Públicas – SC/COR da Secretaria Municipal de Conservação 
e Serviços Públicos – SECONSERVA. 
De acordo com o despacho do Subsecretário de Engenharia e Conservação e também 
Presidente da SC/COR, “conforme descrito no Decreto nº 32.167 de 27/04/2010, que 
dispõe sobre a estrutura organizacional da SECONSERVA, somente licenciamos as 
obras de concessionárias em via pública.” 
Ainda de acordo com outro despacho do Subsecretário de Engenharia e Conservação e 
do Secretário de Conservação e Serviços Públicos, exarado no processo nº 
01/000.456/2013, “a execução de obras, reparos e serviços nas vias públicas sob a 
jurisdição do Município do Rio de Janeiro depende de licenciamento pela Comissão 
Coordenadora de Obras e Reparos em Vias Públicas da Secretaria Municipal de 
Conservação e Serviços Públicos – SC/COR, isenção feita, apenas, às obras e aos 
reparos executados pela Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos e 
pelos órgãos da Secretaria Municipal de Obras, por administração direta e indireta.” 
Face ao exposto, em especial, as considerações grifadas, entendemos não ser 
necessário o licenciamento de obras em vias públicas na SMU por parte desta 
Coordenadoria Geral de Obras, órgão integrante da SMO. 
Análise da Resposta:  
Encerrado. 

 
 

  
   

                                                           
4 Art. 3º, Inciso VI: “sonegação de processo, documento ou informação, em inspeções ou auditorias 

realizadas pelo Tribunal.” 
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11 

Solicitação Realizada:  (Aprovação de Projetos, Licenças e outros Documentos) 
Solicita-se que seja informado o trajeto e a distância da obra até os bota-fora (Arco da 
Aliança Comércio e Serviços LTDA EPP e Carfilub Logística e Transporte LTDA) 
apresentados. 

Atendido às 
fls. 155/156 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
Esclarecemos que no primeiro ofício precedente a visita não foi solicitada esta 
informação. 
Assim, segue no Anexo 5 (CD) o trajeto com respectiva distância até o referido bota-
fora. Ressaltamos que a Carfilub Logística e Transporte Ltda. não se trata de bota-fora, 
e sim de locação de caçambas, sem distância de transporte. 
Análise da Resposta:  
Foi enviado o trajeto (21,2km) do canteiro central até o bota-fora Arco da Aliança 
Comércio e Serviços LTDA EPP, localizado na Rua da Pátria 366, bairro Água Santa. 
No entanto, em consulta às imagens de satélite disponíveis para este endereço através 
do Google Maps, este aparenta ser somente o escritório da empresa e não o local do 
bota-fora propriamente dito. 
2ª Resposta à Solicitação:  
Segue no Anexo I o local do referido Bota-fora licenciado ampliado indicando também o 
local do bota-fora propriamente dito. 
Análise da 2ª Resposta:  
Atendido. 

   

12 

Solicitação Realizada:  (Contrato de gerenciamento das obras) 
Solicita-se o envio dos Relatórios Mensais de Gerenciamento Geral de Obras e de 
Acompanhamento e Supervisão de Obras referentes ao Contrato nº 095/2014 
(Monitorização da Implantação da Transbrasil), concomitantemente com as suas 
liberações. 

Atendido às 
fls. 118/119 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
Segue no Anexo 6 (CD) os Relatórios Mensais de Gerenciamento Geral de Obras e de 
Acompanhamento e Supervisão de Obras do período de abrangência desta diligência. 
Análise da Resposta:  
O Contrato nº 095/2014, no valor de R$ 26.036.907,75, visa aferir prazos, qualidade e 
conformidade das obras e serviços, de forma a subsidiar a SMO na monitorização dos 
contratos de obras e serviços do BRT - Transbrasil. Este acompanhamento visa, 
principalmente, prever os possíveis pontos críticos da obra, bem como subsidiar a SMO 
nas decisões logísticas do empreendimento. 
Foi enviado, na data de 29/02/2016, o relatório mensal de supervisão nº 01, período de 
19/11/2014 a 18/12/2014. Registra-se o enorme atraso por parte da SMO quanto ao 
envio dos relatórios mensais de gerenciamento, o que prejudica uma fiscalização mais 
eficiente por parte desta Corte de Contas. 
Torna-se mister, portanto, recomendar que a SMO envie a esta Corte, em prazo 
adequado, os relatórios de mensais de gerenciamento, para que as auditorias 
realizadas por este Tribunal tenham mais informações a respeito das principais 
interferências na obra em tela. 
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1 

Solicit ação Realizada:  (Análise de Medições) 
Solicita-se que a jurisdicionada justifique a medição das estacas (MR25, MR26, MR27, 
etc) identificadas nas memórias de cálculo dos itens nº 651, 652 e 83 relativas à 6ª 
medição, uma vez que estas não se encontram indicadas no projeto apontado como 
sendo de sua referência. 

Atendido às 
fls. 119 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
Os itens nº 651 e 652, em suas memórias de cálculo da 6ª medição, se referem a 
execução das estacas raiz de 500 mm da OAE – Viaduto Transcarioca I-A e I-B.  
O projeto foi referenciado somente no trecho I-B. Portanto, para elucidação do 
quantitativo discriminado nestes itens, complementamos a referência com o projeto 144-
PE-02-CIA-ES-LO-001-0A, do trecho I-A, constante do Anexo 1 (CD). 
Análise da Resposta:  
Foi enviado o projeto 144-PE-02-CIA-ES-LO-001-0A do trecho I-A, onde constam as 
estacas do viaduto transcarioca numeradas de MR 1.1 à MR 74.2. 

 
  

2 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Solicita-se que a jurisdicionada esclareça a divergência entre o consumo de cimento 
indicado na memória de cálculo do item nº 83 para as 4ª e 6ª medições e o indicado na 
descrição do item nº 600. 
 

Atendido às 
fls. 119/120 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
Na composição do item especial nº 600 referente ao “Tratamento de solo mole com 
colunas tipo mistura profunda (DEEP Soil Mixing) com diâmetro de 1m, espaçadas de 
2m, consumo de cimento 250 kg/m³, fck>1Mpa, exclusive os materiais”, vide Anexo 2 
(CD), o preço unitário da proposta vencedora da empresa Keller, SM 507 13 ver 2 (pág. 
3), adota quantidade ESTIMADA de fornecimento de cimento baseada em uma taxa de 
250 kg/m³ de solo tratado. 
Inclusive este aspecto foi avaliado na fase licitatória. Quando dos questionamentos 
feitos por este Tribunal, verificou-se que para atendimento as premissas e a estabilidade 
estrutural que conceberam a estrutura do pavimento rígido, no trecho em que o subsolo 
apresenta uma espessa camada de solo mole, as colunas de DSM devem atender a 
uma resistência de 400kPa. 
Para a resistência requerida em projeto, estimou-se que fosse necessário, uma 
dosagem com consumo de cimento de 250 kg/m³. O consumo de cimento depende, 
entre outros fatores, da composição mineralógica das argilas a serem atravessadas, em 
particular do seu teor de matéria orgânica (detectada nas sondagens realizadas). 
Sabe-se que a matéria orgânica inibe as reações de endurecimento do cimento. 
Considerando o carregamento de projeto (carga de tráfego e carga permanente de 
aterro) sobre a coluna: 400 kN/m², e aplicando-se um fator típico de segurança de 2, a 
resistência exigida da coluna à compressão simples deve ser de 2x400=800kPa 
~0,8Mpa (UCS). 
Baseado na experiência de inúmeras obras realizadas com a tecnologia, podemos 
correlacionar o artigo do prof. M. Topolnicki, já apresentado em outra diligência desta 
Corte, que consolida resultados de resistência UCS das colunas com base na taxa de 
cimento para diversos tipos de solos. Tabela abaixo. 
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A fim de se obter uma resistência à compressão simples em argilas orgânicas muito 
moles (peat, organic silts/clays), deve-se estimar UCS da ordem de 0,2 a 1,2 Mpa, com 
taxas de cimento variando entre 150 a 350 kg/m³ de volume de solo tratado. Os tipos de 
cimento comumente usados são CP II e CP III. 
Por mera interpolação linear, conclui-se que para a obtenção de UCS de 0,8 Mpa 
estima-se uma taxa de 270 kg/m³ de cimento. 
Do acima exposto, verifica-se que a dosagem de cimento não deve ser inferior a          
250 kg/m³ de solo tratado, para garantir uma UCS média de 400kN/m², com um fator de 
segurança de 2. 
Vale ressaltar que as taxas de cimento aplicáveis à metodologia de solo cimento são 
consideravelmente reduzidas se comparadas com outras técnicas com Jetgrouting, onde 
devido ao processo de fratura hidráulica do solo, as taxas de cimento podem variar entre 
500 e 600 kg/m³. 
Este consumo reduzido é viabilizado pelo processo de mistura mecânica, produzido 
pelas ferramentas de DSM que conferem homogeneidade a mistura com baixas 
pressões de injeção sem ruptura hidráulica do solo. 
Por fim, os consumos na ordem de 260 kg/m³ à 274 kg/m³, estão dentro da faixa de 
variação esperada, e devem-se às características do solo no trecho em questão, sendo 
obtidos com constantes moldagens de corpos de prova in situ, para atendimento da 
resistência de projeto.  
 

Análise da Resposta: 
Resposta satisfatória. 
 

 
  

3 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Solicita-se que o projeto indicado na memória de cálculo das 4ª e 6ª medições do item       
nº 169 (FD 09.05.0100) seja enviado para análise. 

Atendido às 
fls. 158 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
Segue no Anexo 3 (CD) o projeto 144-PE-02-VIA-DR-PB-003-00 conforme solicitado. 
Aná lise da Resposta:  
Não atendido. O projeto 144-PE-02-VIA-DR-PB-003-00 não aponta as estacas-prancha 
utilizadas, tampouco sua legenda especifica a quantidade (m2) do serviço realizado. 
Tendo em vista o item nº 169 - FD 09.05.0100 - apresentar o valor expressivo de           
R$ 20.248.334,35, torna-se fundamental que tal serviço esteja perfeitamente detalhado 
em projetos e memórias de cálculos, o que não constatamos no projeto ora mencionado. 
Portanto, solicita-se que sejam enviados os devidos projetos (arquivo PDF legível) que 
apontem, exatamente trecho a trecho, onde estão sendo utilizadas as estacas-prancha, 
bem como uma legenda resumo informando a quantidade utilizada.  
2ª Resposta à Solicitação:  
Pelo projeto 144-PE-02-VIA-DR-PB-003-00 encaminhado, é demonstrado o 
comprimento linear de PV a PV por onde passam as redes de drenagem, onde foram 
utilizadas estacas-prancha metálicas para o escoramento das valas de acordo com a 
recomendação da NR-18, e ainda pelo fato das obras de drenagem estarem em 
perímetro urbano (Avenida Brasil) em local de tráfego pesado. Considerando os fatos, 
não há que se fazer qualquer juízo sobre a estabilidade do talude, sendo indicado, 
necessariamente, o uso de escoramento provisório, que evitasse qualquer situação de 
risco na via. Assim para o caso, considerando a produção necessária e a profundidade 
de escavação de até 4,0 metros, é indicado o escoramento em estacas pranchas 
metálicas, que segue assinalado em destaque na cópia do projeto em PDF e 
demonstrado em pagina da memória de cálculo no Anexo II.  
Deve-se levar em conta ainda a geologia do solo no local e o tempo reduzido de 
interdição, fatores indicativos, que levaram a adoção desta metodologia de contenção, a 
qual foi especificada através da Consulta Técnica, também encaminhada no Anexo II.  
Análise da Resposta:  
Atendido. 
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4 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Solicita-se que o envio das futuras memórias de cálculo (para todos os itens do 
orçamento) seja sempre embasado e acompanhado de todos os projetos nelas citados. 
 

Análise da Resposta: 
Tendo em vista a ciência da Jurisdicionada, damos o item como encerrado. 

Encerrado às 
fls. 121 ���

������
	
��	
���
��                  

 
  

5 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Solicitam-se esclarecimentos acerca de duas quantidades indicadas na memória de 
cálculo da 4ª medição do item nº 52 para o “Trecho Benfica” dentro de “Pavimentação e 
Sinalização”. Destaca-se que estas quantidades também impactam nos itens nº 48 e 57. 

  Atendido às 
fls. 159 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
·  Vimos esclarecer que o item SC 04.10.0500, referente à execução do serviço de 

“Demolição, com equipamento de ar comprimido, de pavimentação de concreto asfáltico, 
com 10 cm de espessura, em faixas de até 1,20m de largura, inclusive afastamento 
lateral dentro do canteiro de serviços (desonerado)”, referenciado no item número 52 da 
4ª medição (Carga e Descarga) necessita de rerratificação para ter sua medição 
efetivada, pois este não se encontra na planilha orçamentária da frente de 
Pavimentação e Sinalização. Porém, foi possível dentre os itens constantes na planilha 
desta frente de serviços, considerar a carga oriunda da demolição. No Anexo 4 (CD), 
encaminhamos a memória de cálculo das quantidades do item SC 04.10.0500, medido 
nos itens nº 52 e que serviu de base também para os quantitativos dos itens nº 48 e 57. 

·  Quanto ao quantitativo de 2.774,40 t, referente a “Escavação na pista central – Km 
1+900 a 2+240 – sentido Zona Oeste”, de fato com base nas colocações deste Tribunal, 
verificamos que este entrou em duplicidade nas memórias da “OAE – Deep Soil” e 
“Pavimentação e Sinalização” – do trecho Benfica. Assim, está sendo providenciado o 
abatimento do quantitativo da frente “Pavimentação e Sinalização” – do trecho Benfica e 
será indicado o ajuste em medição futura. 
Análise da Resposta:  
A jurisdicionada esclareceu o solicitado. Esta Corte fica no aguardo do abatimento a ser 
realizado pela jurisdicionada. 
2ª Resposta à Solicitação:  
Concordamos com o solicitado pelo Tribunal e informamos que foi acertado na 20ª 
medição da 15ª etapa conforme demonstrado na memória de cálculo do Anexo III. 
Análise da 2ª Resposta:  
Atendido . Confirmado o estorno de 2.774,40t na 20ª medição.  

   

6 

Sol icitação Realizada:  (Contrato de gerenciamento das obras) 
Reitera-se a solicitação do envio dos Relatórios Mensais de Gerenciamento Geral de 
Obras e de Acompanhamento e Supervisão de Obras referentes ao Contrato nº 
095/2014 (Monitorização da Implantação da Transbrasil), concomitantemente com as 
suas liberações. 

Atendido às 
fls. 121 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
Segue no Anexo 5 (CD) os Relatórios Mensais de Gerenciamento Geral de Obras e de 
Acompanhamento e Supervisão de Obras do período de abrangência desta diligência. 
Análise da Resposta:  
Atendido. Foram enviados um total de 15 relatórios (gerenciamento e Supervisão de 
obras), sendo que o 15º abrange o período de 13/01/2016 à 11/02/2016.  
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1 
Solicitação Realizada:  (Execução da Obra – Síntese da Visita) 
Recomendamos que, para as próximas visitas técnicas a serem realizadas por esta 
Corte, a jurisdicionada atente-se aos prazos de envio da documentação solicitada de 
modo a não obstruir e/ou atrasar os trabalhos da equipe de auditoria. 

Recomendação  

 
  

2 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
MT14050300 - Reaterro de vala, com pó-de-pedra, compactado manualmente, inclusive 
fornecimento do material.(desonerado) 
Solicita-se que seja informado, detalhadamente por frentes de obra, em quais serviços 
é/será utilizado o referido item. 

Atendido às fls. 
122 ���������
	
��	
���
��                 

Resposta à Solicitação:  
O serviço de reaterro de vala com pó de pedra (MT 14.05.0300) descrito nas medições, 
foi utilizado nas frentes de Drenagens (Acesso à Ilha do Governador / Ramos / 
Fazendinha / Penha / Parada de Lucas / Vista Alegre), em situações de remanejamento 
de interferências subterrâneas de concessionárias e na infraestrutura de fundações. 
Dependendo da solução de engenharia adotada, face as intercorrências que poderão 
surgir, poder-se-á recorrer a este serviço em outras frentes. 
Análise da Resposta:  
Atendido. Até a 15a medição, o referido item apresenta um total acumulado de 23.066,08 
m3 (20,28% do total contratado). 

 
  

3 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
FD09050100 - Ensecadeira de estacas-prancha de aço em valas de ate 3m de largura. 
Solicita-se que seja informado, detalhadamente por frentes de obra, em quais serviços 
é/será utilizado o referido item. 

Atendido às fls. 
122 ���������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solici tação:  
O serviço de execução de ensecadeiras de estacas-prancha de aço (FD 09.05.0100) 
descrito nas medições, foi utilizado nas frentes de Drenagens (Acesso à Ilha do 
Governador / Ramos / Fazendinha / Penha / Parada de Lucas / Vista Alegre), em outras 
escavações a céu aberto realizadas em valas acima de 1,25m, conforme determina o 
item 18.6.5 da NR-18, em situações de remanejamento de interferências subterrâneas 
de concessionárias e na infraestrutura de fundações. Dependendo da solução de 
engenharia adotada, face as intercorrências que poderão surgir, poder-se-á recorrer a 
este serviço em outras frentes. 
Análise da Resposta:  
Atendido. Até a 15a medição, o referido item apresenta um total acumulado de 14.030,37 
m2 (13,38% do total contratado).  

 
  

4 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
AD39050128 - Engenheiro ou arquiteto, coordenador geral de projetos ou supervisor de 
obras (inclusive encargos sociais).(desonerado) 
Solicita-se: 
- justificativa do quantitativo de 24und presentes do RDO; 
- nomes, função e atribuições de cada profissional; 

Atendido às fls. 
121/123 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
Dado que as quantidades de mão-de-obra do contrato, foram devidamente aprovadas 
durante o processo licitatório, defendemos o equacionamento pela média por considerar 
que tal critério, traduz mais coerência e aproxima-se da realidade. 
No desenvolvimento da obra, em determinados momentos, teremos quantidades aquém 
e além da média considerada, dependendo do instante em que for apurado, mas, no 
computo geral, considerando a totalidade dos serviços realizados, teremos convergência 
de dados, além do que, é praticamente impossível para a fiscalização a conferência 
diária de tais quantitativos, sem mencionar que tal critério, promove distorções, uma vez 
que alguns integrantes do corpo técnico e de diretoria das empresas consorciadas, não 
figuram nas listas das guias de Gefip e Sefip que poderiam servir de balizamento na 
obtenção dos dados solicitados, assim como as relativas às Consultorias Especializadas 
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e equipamentos. Tem efeito favorável, resguardando quanto à possível reinvindicação de 
ressarcimento quando da utilização de mão de obra que exceda o previsto em contrato. 
A fiscalização diante da dificuldade de acompanhamento dos quantitativos relativos ao 
item “AD39050128 – Engenheiro ou arquiteto, coordenador geral de projetos ou 
supervisor de obras (inclusive encargos sociais).(desonerado)”, para corrigir tal distorção, 
adotou como critério a redução gradativa mensalmente até que o critério de média seja 
atingido. 
Análise da Resposta: 
Atendido.  

 
  

5 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
IE00016282 - Tratamento de solo mole com colunas tipo mistura profunda (Deep Soil 
Mixing) com diâmetro de 1 m, espaçadas de 2 m, consumo de cimento 250 kg/m3, fck > 
1 Mpa, exclusive os materiais. 
Solicita-se que seja informado, detalhadamente por frentes de obra, o quantitativo 
medido e a medir, consolidado em uma planilha em formato Excel, juntamente com 
croqui explicativo em PDF digital. Atendido às fls. 

123 ���������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
Segue no Anexo 1 (CD) a planilha de execução de tratamento de solo mole entre as 
estacas Km 0+150m a 2+600m, com o quantitativo medido até a 9ª medição e o saldo 
contratual. No Anexo 2 (CD) encaminhamos a planta geral (144-PE-01-DSM-GT-PN-001-
R01) e a seção típica dos trechos de laje estaqueada (144-PE-01-DSM-GT-TT-001-R02). 
Análise da Resposta:  
Atendido. Saldo contratual confere com o orçamento vigente. Projetos enviados elucidam 
a execução do referido serviço. 

   

6 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
IE00016333 - Estaca Raiz com diâmetro de 500 mm, perfurada verticalmente em solo, 
incluindo a perfuração e a injeção. Excluído o fornecimento dos materiais. 
Solicita-se que seja informado, detalhadamente por frentes de obra, o quantitativo 
medido e a medir, consolidado em uma planilha em formato Excel, juntamente com 
croqui explicativo em PDF digital. 

Encerrado 
às fls. 123 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
Segue no Anexo 3 (CD) a planilha de execução de estacas raiz de diâmetro de 500 mm, 
com o quantitativo medido até a 9ª medição e o saldo contratual. Segue no Anexo 4 (CD) 
os projetos (144-PE-06-VDE-ES-LO-001-R05 / 144-PE-02-C1A-ES-LO-001-0B / 144-PE-
02-C1A-ES-LO-002-R0A / 144-PE-02-C1B-ES-LO-001-03 / 144-PE-02-C1C-ES-LO-001-
06) de locação das estacas das OAE’s dos Viadutos Deodoro e Transcarioca-I. 
Análise da Respos ta:  
Foi enviado o resumo de quantidades dos itens nº 651 e 652 até 9ª medição, contudo o 
saldo contratual apresentado para ambos os itens encontra-se equivocado. Atualizando 
os saldos contratuais até a 15a medição (referente à 5a visita do presente relatório) 
temos: 
Item 651 - IE 016333: saldo contratual 18.519,50m 
Item 652 - IE 016334: saldo contratual 2.484,87m 
Dessa forma, consideramos o questionamento encerrado. 

   

7 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Solicitamos que, para as próximas visitas, as memórias de cálculo das medições sejam 
enviadas em formato Excel, de modo a facilitar/agilizar a verificação por parte desta 
Corte de Contas. Atendido 

às fls. 123 ���
������

	
��	
���
��                  

Resposta à Solicitação:  
Buscando atender às considerações e solicitações deste Tribunal, as memórias serão 
devidamente acompanhadas de seus respectivos projetos. 
Análise da Resposta:  
As memórias de cálculo da 5a visita (13a à 15a medição) foram enviadas 
adequadamente em formato PDF. Consideramos, assim, tal questionamento atendido. 
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1 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Solicita-se que, para as próximas visitas técnicas a serem realizadas por este Tribunal, a 
jurisdicionada apresente os materiais solicitados previamente por esta equipe, em sua 
totalidade e legíveis, de modo a não obstruir e/ou atrasar os trabalhos da equipe de 
auditoria. 

 
Encerrado  

às fls. 162 ���
������

	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada: 
A solicitação da 2ª IGE será atendida para as próximas visitas. 

Análise da resposta:  
Encerrado.  Tendo a Jurisdicionada tomado ciência da solicitação, consideramos o 
questionamento encerrado. 

   

2 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
 (...) 
Diante de todo o exposto, solicitamos  que a Jurisdicionada: 

a) informe como é feita a aferição do volume / peso por parte do receptor dos 
resíduos, bem como informe o tipo e peso específico do material transportado; 

b) informe as numerações correspondentes ao primeiro e último manifesto de 
resíduos que contribuiu para o faturamento de 332.408,72 toneladas, referente ao 
acumulado até a 12ª medição; 

c) atue com maior atenção e zelo quando do preenchimento dos manifestos de 
resíduos, com o emprego de grafia legível e numeração correta para um controle 
mais eficiente dos registros dos transportes. 

Atendido  
às fls. 162 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada:  
a) A aferição do volume é feita através de cubagem de cada caminhão destinado à 
execução dos serviços de transporte e destinação final.  
O peso específico adotado para cada tipo de resíduo, para efeitos de cálculo das 
medições, são os determinados pelo critério da tabela SCO-RIO, conforme Anexo IV.  
b) Não identificamos a quantidade informada nesta alínea como a referente ao volume 
acumulado faturado até a 12ª medição. Informamos que o volume faturado acumulado 
até a 12ª medição do item nº 57 corresponde a 193.311,80 toneladas, conforme 
explicitado nas memórias de cálculo enviadas, vide quantitativo demonstrado no Anexo 
V.  
c) Atentaremos para que as recomendações sejam atendidas e o controle se torne mais 
eficiente nos registros de transportes. 

Análise da resposta: Atendido. De fato, o volume faturado acumulado até a 12ª 
medição do item nº 57 corresponde a 193.311,80 toneladas, e não 332.408,72 
toneladas. 

   

3 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Mediante a presença de diversos projetos enviados, bem como a impossibilidade de 
análise da memória de cálculo encaminhada, solicita-se  que a jurisdicionada envie (em 
formato PDF legível) o(s) desenho(s) referente(s) à representação de situação das 
obras-de-arte especiais, na qual seja possível identificar o comprimento de cada vão. 

Atendido  
às fls. 162 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada:  
Segue no Anexo VI os projetos solicitados que foram referenciados nas memórias de 
cálculo deste item. 

Análise da resposta: 
Atendido. 
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5ª visita: Abrangência 13ª a 15ª medição  
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Questionamento 

  
 

1 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Tendo em vista o alto custo do item IE 016305, solicitamos  que seja enviado: 

 - Composição do Item especial IE 016305; 
 - Nota fiscal do produto; 

 - relatório fotográfico da execução do serviço; Atendido  
às fls. 163 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada: 
Segue no Anexo VII a composição do item especial IE 016305 aprovado na época da 
licitação por esta corte e o no Anexo VIII o relatório fotográfico da aplicação de 
aparelhos de apoio metálico nas Obras de Artes Especiais. 

Análise da resposta: 
Atendido. 

   

2 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Item 646 - IE 016328 - Concreto de alto desempenho 35 MPa  
A memória de cálculo da 14a medição aponta:  
Av Brasil km 1+480 ao 2+000 - calçada esquerda = 520,00 x 1,80 x 0,35 = 327,60 m3 
 

Tendo em vista o referido item tratar-se de um concreto muito específico e de alto custo, 
solicitamos  que a jurisdicionada justifique a sua utilização para execução da calçada 
acima mencionada, bem como da espessura utilizada de 0,35m. 

Atendido  
às fls. 163 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdi cionada:  
Do Km 1+480 ao 2+000m na pista lateral da Av. Brasil sentido centro, foi necessário 
criar uma faixa de rolamento adicional para possibilitar o alargamento da pista. Com isso 
foi preciso demolir parte da calçada existente, e fazer um reforço de pavimento 
resistente ao tráfego. Além disso, devido ao curto prazo de execução por razões 
técnicas, foi definido aplicar o mesmo concreto do pavimento rígido, de 35 MPA, a fim de 
atingir a resistência em menor tempo, possibilitando a liberação do trânsito dentro do 
prazo previsto. Para elucidação dos fatos, segue no Anexo IX o relatório fotográfico do 
trecho de pista logo após a concretagem antes da liberação do trânsito. 

Análise da resposta:  
Atendido . Tendo em vista tratar-se de uma faixa de rolamento adicional para possibilitar 
o alargamento da pista, consideramos o item atendido. 

   

 

6ª visita: Abrangência 16ª a 22ª medição  

Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento 

  
 

1 

Solicitação Realizada:   
Solicita-se que seja enviado a esta Corte o relatório de gerenciamento e supervisão de 
obras referente ao mês de julho 2016. 

Atendido   às 
fls. 396 a 399 

���������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada:  
Informamos que segue anexada, mídia eletrônica (CD), contendo os relatórios de 
gerenciamento e supervisão de 11/06/2016 a 10/07/2016 e também os relatórios de 
gerenciamento e supervisão de 11/072016 a 31/07/2016. 
Análise da resposta:  
Demanda inicial Atendida .  
Documentos recebidos e arquivados como papéis de trabalho nesta 2ª IGE. 
 

Novas Solicitações:  
 

3.1) Atribuições do Consórcio Dynatest-TCDI - Termo de Referência e Relatório mensal 
de gerenciamento nº 21   
 

A Gerenciadora informa, no item 4 do sobredito relatório (Contrato de implantação do 
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Lote 2, pág. 13), que "foi celebrado entre a Prefeitura e o Consórcio Construtor o 3º 
Termo Aditivo de Contrato para modificação dos quantitativos da planilha original, com 
os itens reduzidos correspondentes a 20,04%; os itens acrescidos, 17,74%; os itens 
inseridos, 0,08% e os itens novos, 2,22% do valor do orçamento oficial, sem acréscimo 
de valor. A Gerenciadora não teve conhecimento prévio das justificativas técnicas e dos 
termos acordados que deram origem a este aditivo." (grifo nosso) 
 

Comentários: 
Consideramos desarrazoadas as explanações apresentadas no Relatório. Considerar 
que "a Gerenciadora não teve conhecimento prévio das justificativas técnicas e dos 
termos acordados que deram origem a este aditivo" seria asseverar incompetência e 
desmazelo por parte do Consórcio Dynatest-TCDI, tendo em vista suas atribuições pré 
definidas no Termo de Referência constante no Anexo II do Processo TCMRJ nº 
040/4091/2014 (fls. 218/238 do p.p), bem como suas obrigações estabelecidas no 
Relatório mensal de gerenciamento nº 21 (item 8.1 - Comunicação interna, pág. 44) 
abaixo transcritos: 
 
I) Termo de Referência: 
(...) 
3 - Escopo dos Serviços 
(...) 
3.1 - Serviços técnicos de apoio do Gerenciamento: 
(...) 
- Relatar os riscos relevantes identificados que possam comprometer escopo, prazos, orçamentos 
e qualidade das obras, sugerindo as ações mitigadoras; 
(...) 
3.1.1 - Serviços de apoio ao Planejamento e Controle 
(...) 
- Elaborar e atualizar o controle físico-financeiro das obras, de forma a possibilitar à fiscalização da 
SMO conhecer, tempestivamente, e, a cada momento, a situação das obras no seu 
desenvolvimento temporal, quantitativo e financeiro, assegurando-lhe as necessárias condições de 
decidir, em tempo hábil, as medidas para prevenir e remediar desvios indesejáveis; (grifo nosso) 
 

(...) 
 

6 - Produtos 
(...) 
6.1.1 - Apoio ao Gerenciamento Geral 
(...) 
- Verificação e análise da execução orçamentária da obra, com identificação de desvios em 
relação ao orçamento original; (grifo nosso) 
(...) 
6.1.4 - Apoio ao Acompanhamento, Supervisão e Fiscalização das Obras 
Os relatórios deverão registrar em pormenores, conforme as instruções da SMO: o planejamento e 
a execução da obra; os avanços físicos alcançados; o controle dos contratos de execução em 
andamento; eventuais dificuldades; pendências; não conformidades e comentários sobre a 
qualidade dos serviços executados; ocorrências consideradas relevantes (...)(grifo nosso) 
II) Relatório mensal de gerenciamento nº 21  - Período: 11/07/2016 a 31/07/2016: 
(...) 
8. Gerenciamento das comunicações  
8.1 Comunicação interna  
A Unidade Executora Local definiu que as comunicações escritas serão feitas via correio eletrônico 
(e-mail). Em relação à execução dos serviços de implantação do BRT Transbrasil, as 
comunicações de andamento das obras são:  
- Reuniões diárias para discussão do cronograma e plano de ataque junto à equipe de 
planejamento do Consórcio Transbrasil e a Fiscalização da Prefeitura; (grifo nosso) 
- Reuniões semanais das equipes de Supervisão e Fiscalização para definição da programação de 
atividades e metas;  
- Resumos semanais relatando atividades em andamento e pontos críticos, que necessitam de 
atenção da equipe de Supervisão e Gerenciamento; (grifo nosso) 
- Relatórios de não-conformidades que, dependendo da urgência, são comunicados imediatamente 
e incluídos nos relatórios mensais e  
- Relatórios mensais de Supervisão de Obras, Gerenciamento, Riscos e Desapropriação  
 
Ante todo o exposto, questionamos:  
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a) Tendo em vista as vastas obrigações definidas no Termo de Referência e descritas 
nos Relatórios mensais de gerenciamento - acima pormenorizadas -, por qual motivo a 
Gerenciadora não teve conhecimento prévio das justificativas técnicas e dos termos 
acordados que deram origem ao 3º TA nº 61/2016 ao Contrato nº 118/2014? 
 

b) Quais os produtos das "Reuniões diárias  para discussão do cronograma e plano de 
ataque... e "Resumos semanais  relatando atividades em andamento e pontos críticos..." 
constantes dos Relatórios mensais de gerenciamento?  
 
3.2) Item 508 - CE 04.10.0110 - Consultor de serviços técnicos especializados de 
consultoria de engenharia e arquitetura. (desonerado) 
 

Apresentamos, abaixo, resumo dos serviços executados até a 26ª medição, constante no 
Relatório mensal de gerenciamento nº 21, pág.15: 

 
 

Comentários: (fls. 281/282) 
 

O item 508 (CE 04.10.0110 - Consultor de serviços técnicos especializados de 
consultoria de engenharia e arquitetura) apresenta, até a 26ª medição (17/07/2016 à 
27/07/2016), o total acumulado de 22.072 horas medidas (83,62% da quantidade 
contratada).  
 

As obras iniciaram em 25/112014 e, até a data da 26ª medição (27/07/2016), totalizaram 
610 dias corridos. Portanto, dividindo as 22.072 horas medidas do item 508 (CE 
04.10.0110) pelos 610 dias corridos de obra até 26ª medição, obtém-se o consumo de 
36,18 horas/dia do referido item. 
 

Ante todo o exposto, questionamos:  
 

a) Tendo em vista que até a 26ª medição o Contrato nº 118/2014 apresenta 52,68% 
medido e pago (fl. 175 do p.p), qual a razão para o elevado consumo de 82,43% da 
Categoria "CE - Consultoria Especializada"?  
 

b) Qual a finalidade desta consultoria especializada? 
 

c) Tendo em vista o elevado consumo de 36,18 horas/dia do item CE 04.10.0110 desde 
o início da obra, quantos são e quais as respectivas atribuições de cada profissional que 
compõe o item CE 04.10.0110? 
 

d) Quais medidas estão sendo tomadas para que o quantitativo da Categoria "CE - 
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Consultoria Especializada" não ultrapasse o quantitativo inicialmente previsto? 
 

Por derradeiro, impende registrar que a finalidade de um contrato de gerenciamento é 
fazer com que sejam cumpridos os objetivos de custo, prazo e qualidade do contrato, 
evitando, assim, problemas quanto a atrasos e aumento de custos. Torna-se mister, 
portanto, que o Consórcio Dynatest-TCDI cumpra, desde já, com todas as obrigações 
contratuais pactuadas no Contrato nº 95/2014 (R$ 26.036.907,75), do qual é parte 
responsável. 
Resposta da jurisdicionada: fl 356 
3.1.a) "A fiscalização é assessorada pela Gerenciadora quanto as questões técnicas da 
obra, tendo conhecimento e interface com os acontecimentos na execução da mesma." 
 

3.1.b) "As reuniões de obra são realizadas semanalmente, analisando-se o previsto e o 
executado na programação e indicando as ações necessárias para o plano de ataque e 
corrigindo quando for o caso." 
 

Análise da resposta: 
Atendido. 
Resposta da jurisdicionada: fl 357/358 
 

3.2.a) "A categoria CE - Consultoria Especializada - está relacionado ao orçamento de 
Projeto Executivo, sendo assim, de acordo com os recebimentos dos projetos liberados 
para a execução da obra até a 26ª medição foi gerado um avanço de 90% dos projetos 
entregues, independentemente do avanço financeiro apresentado de 52,68%." 
 

3.2.b) "Elaboração dos Projetos Executivos." 
 

3.2.c) "A consultoria tem a finalidade de elaborar todos os projetos executivos da obra 
nas atividades de Obras de Arte. Drenagem, Pavimentação, Iluminação Pública e 
Interferências, com os melhores métodos executivos, mantendo a qualidade e segurança 
na obra." 
 

3.2.d) "As quantidades da Categoria CE - Consultoria Especializada - estão sendo 
controladas de acordo com o recebimento dos projetos executivos, desta forma não 
ultrapassará o quantitativo orçado." 
 

Análise da resposta: (fls. 396/399) 
Atendido.  

   

 

7ª visita: Abrangência 23ª a 26ª medição  

Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento  

  
 

1 

Solicitação Realizada:    
Com relação a medição do item IE 00.01.6337 (Rebaixamento de lençol freático), ressalta-se 
que apesar de não constar na planilha acima, teve saldo completamente faturado na medição 
23.  
O valor total medido no item descrito, durante a execução do contrato, foi de                  R$ 
8.615.376,00. Destaca-se que não há registro fotográfico da execução dos serviços nas 
memórias de cálculo encaminhadas. 
Tendo em vista todo o descrito solicita-se que seja remetido pela jurisdicionada o projeto de 
rebaixamento de lençol freático, registro fotográfico e notas fiscais que comprovem a execução 
do serviço. 

Atendido às 
fls. 282 a 284 

���������
	
��	
���
��                  Resposta da jurisdicionada: fl 250  

Houve a necessidade de utilização do sistema de rebaixamento do nível de água, com a 
finalidade de executar a parte final das bacias de drenagem de Ramos, Fazendinha, Parada de 
Lucas e Penha. Todos os deságues dessas bacias são feitos na baía de Guanabara, que 
possui nível elevado de água, impossibilitando a finalização dos serviços. 
Foi utilizado o sistema de rebaixamento de lençol com bomba de alta capacidade de vazão, de 
520m3/h (modelo abaixo). 
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Essa solução permite uma vazão maior que o sistema utilizando ponteiras filtrantes – Well-
Points, onde a vazão de água em cada ponteira varia de acordo com a permeabilidade do solo, 
sendo normais vazões de 0,5 a 1 m³/h, e cada bomba utilizada possui capacidade entre 30 a 
40 m³/h. 

Vazão em cada ponteira 1m³/h 
Quantidade de ponteiras da composição 30 un 
Vazão Total 30m³/h 
Capacidade de vazão motobomba 6” utilizada na obra 520 m³/h 
Utilizando a capacidade em 50% devido a perdas de vazão 260 m³/h 

Além disso, como podemos ver nas fotos abaixo, as dificuldades de espaço, proximidade das 
edificações e proximidade com a via com nível elevado de tráfego, impossibilitaram a 
instalação de ponteiras filtrantes. 
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Informamos ainda, que estão sendo encaminhadas as Notas Fiscais solicitadas. 
Análise da resposta:  (fls. 282/284) 
Resposta satisfatória. 

   

2 

Solicitação Realizada:   fl 252/254 
No que tange o item BP 09.05.0550 (Reforço ou tratamento para trincamento...) constatou-se 
através da análise das memórias de cálculo que a jurisdicionada vem majorando a área 
executada em 6%, alegando necessidade de transpasse da geogrelha. Solicita-se  que a 
jurisdicionada explane o modo pelo qual determinou o percentual de majoração.   
Requerem-se ainda registros fotográficos com boa resolução e aproximados, de modo a 
comprovar a execução do serviço, tendo em vista que no Relatório remetido não foi possível 
distinguir o reforço na pavimentação. 

 
Atendido às 
fls. 284 a 286 

���������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada:  
A geogrelha é um material aplicado entre camadas de asfalto com o benefício de aumentar a 
resistência do pavimento, diminuir a espessura da camada de asfalto e fazer o controle da 
reflexão das trincas em pavimentos restaurados. 
Conforme o manual de orientação de utilização da geogrelha, segue abaixo a explicação da 
necessidade da utilização de geogrelha. 
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O fator de 1,06 foi aplicado em campo, conforme comprovado por foto, com base na 
necessidade de executar transpasse entre geogrelhas, de acordo com a orientação do manual 
de utilização da geogrelha. 
Segue a memória de como chegou ao valor de 8,40% de transpasse e as fotos da geogrelhas 
aplicada com transpasse, sendo aplicado 6% devido às necessidades de execução no campo: 
 

Informações para cálculo: 
Largura média Faixa ¾ - 7,50m 
Largura do Rolo da Geogrelha = 2,05 
Comprimento do Rolo de Geogrelha – 50m 
Largura do Transpasse longitudinal = 0,20m 
Largura de Transpasse Transversal = 0,20m 
Comprimento total de faixa considerado para cálculo = 1,000m 
 

Área útil de Geogrelha: 
7,500m x 1.000,00m = 7.500,00m² 
 

Transpasse Longitudinal 
Quantidade de Transpasses longitudinais por m: 
(7,50m / 2,05) = 3,65 �  3,00 Transpasses 
 

Área total de Transpasse longitudinal: 
3,00un x 0,20m x 1.000,00m = 600,00m² 
 

Transpasse Transversal 
Quantidade de Transpasses Transversais: 
(1.000m / 50m) = 20 Transpasses 
Área Total de Transpasses Transversais: 
20un x 0,20m x 7,50m = 30m² 
 

Área Total de Transpasses = Longitudinal + Transversal: 
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600,00 m² + 30 m² = 630,00 m² 
% de Transpasse: 
(630 / 7500) = 0,084 = 8,4% 

 

 

 
Análise da resposta:  (fls. 284/286) 
Resposta satisfatória. 

3 

Solicitação Realizada:   
O orçamento contratado apresenta o item especial IE 00.01.6322 (Execução de camada de 
rachão para reforço do subleito, exclusive fornecimento dos materiais.) com preço unitário de 
R$ 22,80 / m3. No entanto, no Catálogo de Itens de Serviço do SCO-Rio consta item com 
descrição similar referente ao mesmo serviço (BP 05.05.0300 – Construção de reforço de sub 
leito, conforme Caderno de Encargos - PCRJ; exclusive escavação e carga, transporte e 
fornecimento dos materiais.), cujo preço unitário (para o mesmo mês de referência: Io = 
02/2014) é de apenas R$ 2,57 / m3. Solicita-se  que a jurisdicionada justifique a não utilização 
do item constante do catálogo SCO-Rio e consequente criação de item especial para este 
serviço, uma vez que a diferença apontada para os preços unitários corresponderia a um valor 
medido a maior de, aproximadamente, R$ 1.937.538,37. 

 
Encerrado 
às fls. 676 a 

677 ���
������

	
��	
���
��                  
Resposta da jurisdicionada: fl. 255/257  
A composição aprovada vigente, IE 00.01.6322, é para aplicação de rachão para reforço do 
subleito, exclusive material, com utilização de mão de obra para espalhar e rolo compactador 
para compactar o material em questão. A composição que está sendo proposta BP 05.05.0030 
trata-se de Construção de reforço de subleito, não especificando o material a ser empregado. 
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No entanto, comparando os itens de composição, podemos notar diferenças na forma de 
execução que acusa o material que está sendo empregado. Enquanto a composição BP 
05.05.0030 possui equipamentos (Caminhão Tanque, Compactador de Pneus, Compactador 
Pé de carneiro, Grade de disco, Trator de Pneus) que não se fazem necessário para aplicação 
de rachão e sim para aplicação de materiais granulares tais como: pó de pedra, areia, entre 
outros; a composição do IE 00.01.6322 utiliza mão de obra para espalhamento do material, e 
rolo liso para compactação. Foi criado esta composição pois a obra da Avenida Brasil impõe 
uma série de dificuldades de execução tais como: elevado nível de tráfego próximo da vala, 
espalhamento do material em valas de diversos tamanhos cujos equipamentos não conseguem 
acessar, horário restrito, segurança dos colaboradores e dos transeuntes. Afim de 
complementar esta informação, segue abaixo a composição utilizada pelo sistema de 
Orçamentos de Obras de Sergipe que apropriou-se de uma composição do SINAPI de 
execução de camada de rachão, onde utiliza 2,50h de servente para aplicar 1 m³ de rachão. 
Comparando esta composição com a nossa, a única diferença é a compactação que utilizamos 
Rolo e esta composição não possui. 

 
O parâmetro adotado para utilizar as 2 horas de servente para espalhar 1m³ de rachão vem da 
composição SCO DR 54.05.0500, onde o serviço de espalhamento do material é similar, no 
entanto, também não possui a compactação do material, que na composição IE 00.01.6322 foi 
utilizado o Rolo compactador. 
Para elucidar o escrito acima, seguem algumas fotos que comprovam os serviços executados 
na Avenida Brasil. 
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Análise da resposta:  (fls. 287/289) 
A jurisdicionada esclarece que a quantidade de horas de servente adotadas na composição do 
Item IE 00.01.6322 teve como parâmetro a composição do item DR 54.05.0500 (Enrocamento 
com pedra de mão jogada, inclusive fornecimento desta (desonerado)), apresentada a seguir. 

 
No entanto, é importante destacar que a composição do item DR 54.05.0500 citada, prevê 2h 
de servente para o espalhamento de 1,1 m³ de material. Portanto, para que fosse mantida esta 
proporção, o item IE 00.01.6322 deveria especificar apenas 1,81h de servente. Ressalta-se 
ainda que, uma vez que o item DR 54.05.0500 não considera a compactação do material, esta 
quantidade poderia ser ainda menor. 
A quantidade de horas de servente é responsável (direta ou indiretamente) por 
aproximadamente 84% do valor unitário do item IE 00.01.6322, conforme pode ser identificado 
na composição retirada do Edital de Concorrência nº 030/2013 e apresentada a seguir. 
Portanto, esta diferença na quantidade de horas de servente computada em sua composição 
pode acarretar em uma redução significativa em seu preço unitário e, consequentemente, nos 
valores medidos por meio deste item.  
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É importante destacar, apenas para que não haja dúvida acerca dos valores unitários 
apresentados, que à época do edital de licitação o item IE 00.01.6322 possuía outra numeração 
(IE 00.01.5102) e outro preço unitário (R$ 25,81, devido a alteração do I0 da obra durante o 
processo licitatório), porém sua composição foi mantida integralmente, apenas com a 
atualização de seus valores. 
Novos comentários acerca da análise da resposta: (fls. 229/331) 

O objeto do presente questionamento é análogo a situação abordada em item previamente 
apontado no âmbito do processo TCMRJ nº 040/006.080/2014 (item 1.1 da instrução de análise 
do retorno de diligência do relatório de encerramento do acompanhamento das obras do 
contrato nº 41/2014), onde o cerne da questão reside na quantidade de horas de servente 
medidas. A jurisdicionada informa que o parâmetro adotado para este fator é proveniente da 
composição do item SCO DR 54.05.0500 (que se trata de sistema exclusivamente manual com 
utilização apenas de serventes), no entanto, a composição do item IE 00.01.6322 em questão 
possui horas de servente e de rolo compactador, invalidando assim o critério de 2h/m³ adotado.  

A jurisdicionada informa ainda que a composição do item nº 640 - IE 00.01.6322 “utiliza mão 
de obra para espalhamento do material, e rolo liso para compactação” devido a algumas 
dificuldades de execução, dentre elas a necessidade de espalhamento do material em valas de 
diversos tamanhos cujos equipamentos não conseguem acessar. Porém, tendo como exemplo 
a memória de cálculo da 40ª medição, é possível verificar que os locais com dimensões 
impeditivas ao uso de equipamentos para espalhamento de material são exceção e não regra. 
Inclusive, o próprio relatório fotográfico anexo a esta memória de cálculo comprova o uso de 
retroescavadeiras para o espalhamento do material. Sendo assim, não restam dúvidas acerca 
da medição excessiva e indevida de horas de servente provenientes da composição do item IE 
00.01.6322 em questão.  

É sabido que, mesmo quando adotado o espalhamento mecanizado de material são 
necessárias horas de servente para auxiliar este serviço. No entanto, tratam-se apenas de 
intervenções realizadas pontualmente, nas laterais do local de aplicação da camada de rachão. 
Sendo assim, solicita-se que a jurisdicionada promova um levantamento da quantidade de 
horas de servente efetivamente utilizadas na execução do serviço, de forma a compensar os 
valores medidos a maior, que para o quantitativo total contratado é de 365.900,04 h (= 2h/m³ x 
182.950,02m³). Destaca-se que, no processo TCMRJ nº 040/006.080/2014 citado 
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anteriormente, este levantamento resultou na adoção do parâmetro de 1h/m³. A utilização deste 
mesmo critério no presente questionamento, resultaria em redução de 182.950,05h contratadas 
de servente, que multiplicadas pelo preço unitário de R$ 10,08 /h (valor atualizado de acordo 
com o I0 da obra – fevereiro/2014) referente ao Item Elementar MOD 002450 (constante da 
composição do item IE 00.01.6322), poderia proporcionar aproximadamente, R$ 1.844.136,50 
a serem estornados/compensados. 
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Análise da resposta:  (fl. 575) 
A jurisdicionada justifica a adoção de 2h de servente na composição do item IE 00.01.6322 
devido às interferências encontradas e para “arrumação das pedras nas extremidades onde a 
escavadeira não alcança”. Quanto à questão da arrumação nas extremidades, esta já tinha 
sido abordada (e refutada) nos “Novos Comentários acerca da análise da resposta (fls. 
229/331)” acima e transcrita a seguir: 

“É sabido que, mesmo quando adotado o espalhamento mecanizado de material são 
necessárias horas de servente para auxiliar este serviço. No entanto, tratam-se apenas 
de intervenções realizadas pontualmente, nas laterais do local de aplicação da camada 
de rachão. Sendo assim, solicita-se que a jurisdicionada promova um levantamento da 
quantidade de horas de servente efetivamente utilizadas na execução do serviço, de 
forma a compensar os valores medidos a maior (...). Destaca-se que, no processo 
TCMRJ nº 040/006.080/2014 citado anteriormente, este levantamento resultou na 
adoção do parâmetro de 1h/m³.” 

Considerando ainda a justificativa quanto às interferências encontradas durante a execução, 
seria aceitável que o parâmetro encontrado no levantamento solicitado à jurisdicionada fosse 
ligeiramente superior a 1h/m³. Não parece cabível, porém, que este fosse igual ao do Item DR 
55.05.0500 (citado como fonte de informação para criação do item IE 00.01.6322), uma vez 
que este considera somente espalhamento manual e que o item em questionamento (IE 
00.01.6322) adota o espalhamento mecanizado (mesmo que seja necessário para a execução 
que parte deste seja manual). 
Sendo assim, reitera-se a solicitação realizada anteriormente de que a jurisdicionada promova 
um levantamento da quantidade de horas de servente efetivamente utilizadas na execução do 
serviço, de forma a compensar os valores medidos a maior. 
 
Resposta da jurisdiciona da aos Novos Comentários : (fls. 676 a 677) 
 A jurisdicionada alegou em resumo que utiliza 2 horas de servente por ser uma obra atípica, 
com dificuldade de logística para entrega de material na frente de serviço, reduzindo a 
produtividade e exigindo, muitas vezes, a execução de serviço noturno. 
Ademais explanou que a escavadeira não é remunerada pela composição deste item, mas em 
virtude da necessidade é utilizada como equipamento de apoio na descarga do rachão para 
que os serventes façam o espalhamento manual e a arrumação das pedras da melhor forma 
possível antes da compactação. 

 

Análise da resposta :  
Encerrado. Preliminarmente destaca-se que o quantitativo de horas de serventes alocados 
neste serviço ainda nos parece elevado. No entanto, como não é possível para esta equipe 
apurar o quantitativo ideal para o item, encerra-se o questionamento. 

 

 

Solicitação Realizada:   
É importante destacar que, durante a visita desta equipe ao local, foi possível confirmar a 
informação da fiscalização de que a obra ainda encontra-se suspensa, sem mobilização por 
parte da empresa contratada em nenhuma das frentes de serviço. Porém, o prazo contratual foi 
reiniciado em 22/09/2016, conforme publicação no D.O.Rio de mesma data e republicação de 
27/09/2016. Solicita-se  que a jurisdicionada justifique a paralisação das obras 
concomitantemente com o transcorrer do prazo contratual e informe as providências a serem 
tomadas de modo a não haver prejuízo do objeto e/ou prazo contratado. 
 

 

4 

Resposta da jurisdicionada: fl. 258  
Com relação ao período entre 21 de setembro de 2016, reinício da contagem do prazo 
contratual, a 19 de dezembro de 2016, suspensão da contagem do prazo contratual, no qual a 
obra deveria ter sido executada normalmente pela Contratada, obedecendo ao previsto no 
cronograma contratual, informamos que a mesma não acatou a determinação da Comissão de 
Fiscalização quanto a sua retomada a partir da data supramencionada, apesar das notificações 
e advertência expedidas com este fim, conforme cópias em anexo. Neste contexto, 
considerando o previsto nos Artigos 513 e 518 do Regulamento Geral do Código de 
Administração Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro – RGCAF, 
atestamos a ocorrência de atraso na execução da obra no período em questão, cuja 
responsabilidade é atribuída à Contratada. 

 
Encerrado  

com recomen-
dação às fls. 
289 a 290 ���
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Análise da resposta:  fls. 290 
É importante destacar que nos reajustes posteriores ao 1º (referente ao período compreendido 
entre Agosto/14 - mês anterior ao da apresentação da proposta - e Outubro/15 - mês anterior 
ao 1º aniversário do contrato), que originou a 2ª Apostila nº 03/2017 e o Termo de 
Reconhecimento de Dívida nº 01/2017 (processos TCMRJ nº 040/001.467/2017 e 
040/001.466/2017, respectivamente), o período entre 21/09/2016 e 19/12/2016 que ocasionou 
o atraso da obra por responsabilidade da Contratada não deve ser considerado no cálculo para 
os valores devidos de reajuste contratual, conforme estabelecido nos Art. 513 e 518 do 
RGCAF5. 
Solicitação Realizada:   
Consta no relatório FINCON do contrato nº 095/2014 (Anexo 3) 18 pagamentos (10/04/2015 a 
20/10/2016) totalizando R$ 12.869.627,03 (aproximadamente, 49,43% do valor contratado de 
R$ 26.036.907,75).  
Solicita-se  que sejam enviados a esta Corte todos os Relatórios Mensais de Gerenciamento e 
de Supervisão de Obras a partir do 16º (inclusive), referentes aos meses de fevereiro de 2016 
em diante. 
Recomenda-se , ainda, que estes relatórios sejam sempre encaminhados junto à 
documentação preparada para cada visita de equipe desta Corte de Contas às obras do 
Contrato nº 118/2014. 

5 

Resposta da jurisdicionada:  
Em atendimento ao solicitado no item 5, encaminhamos, em mídia digital (CD anexo), os 
Relatórios Gerenciais, de Supervisão e Riscos, referentes aos meses de fevereiro à julho de 
2016 (16º ao 21º relatório). 

Encerrado às 
fls. 290 ���
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Análise da resposta:  (fls. 290) 
Os Relatórios Gerenciais vêm sendo objeto de análise no questionamento 01 da 6ª Visita 
Técnica. 

 
 

8ª visita: Abrangência 27ª a 34ª medição  

Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento 

  
 

1 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
ET 24.05.0310 () - Estrutura metálica (montagem) em aço especial resistente a corrosão 
(aço USI-SAC ou similar) para pontes, viadutos e passarelas, incluindo fornecimento de 
materiais e de todos os serviços necessários, inclusive pintura protetora, exclusive o 
fornecimento do aço. (desonerado) 

Questionamentos:  
a) Solicita-se que a Jurisdicionada informe se as passarelas consideradas "provisórias" 

na obra estão sendo remuneradas por este item; 
b) Solicita-se informação da exata quantidade e localização das referidas passarelas 

executadas através do Contrato nº 118/2014; 

 
 

Atendido  
às fls. 410 ���

������
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5 “Art. 513 - O adjudicatário não terá direito a reajustar o percentual da etapa da obra executada no período prorrogado 

por sua culpa ou executado fora de prazo sem que tenha sido autorizada a prorrogação.” 
(...) 
“Art. 518 - Ocorrendo atraso na execução da obra ou do serviço, em conseqüência de ação ou omissão pela qual seja 
responsável uma das partes contratantes, o reajustamento dos preços correspondentes ao período de atraso não será 
feito de forma a beneficiar a parte inadimplente.  

 

§ 1º - Quando a responsabilidade pelo atraso couber ao Município o reajustamento obedecerá às seguintes normas:  
1. Se os preços aumentarem, prevalecerão os índices vigorantes nesse período;  
2. Se os preços diminuírem, prevalecerão os índices vigorantes do início do período do referido atraso.  

§ 2º - Quando a responsabilidade pelo atraso couber ao adjudicatário, havendo ou não prorrogação de contrato não 
terá ele direito a qualquer reajustamento ainda que decorrente de força maior ou caso fortuito.” 
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Resposta da jurisdicionada: fl. 359 
a) "As passarelas provisórias não estão sendo remuneradas pelo item ET 24.05.0310. 

Foi aprovado o item especial para ser medido especificamente a locação mensal das 
passarelas provisórias que foi inserido na 2ª Reratificação contratual, item 847 - 
IE00024285 e item 849 IE00024287." 

b) "Quantidade de 12 passarelas. Segue em anexo Relatório fotográfico da localização 
das passarelas." 

Análise da resposta: 
Atendido. 

   

2 

Solicitação Realizada:  (Gerenciamento de Obras) 
Consta no relatório FINCON do contrato nº 095/2014 (Anexo 3) um total pago de              
R$ 16.121.039,93 (aproximadamente, 61,92% do valor contratado de R$ 26.036.907,75) 
e a suspensão do prazo contratual em 01/08/2016 ainda sem reinício.  
Solicita-se que a jurisdicionada esclareça a permanência da suspensão do Contrato nº 
095/2014, tendo em vista o reinício da execução das obras pelo Contrato nº 118/2014. 

Encerrado 
às fls. 411 ���

������
	
��	
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��                  Resposta da jurisdicionada: fl. 360 

 O contrato de Gerenciamento só foi reiniciado em 02/10/17, em função da liberação de 
recursos financeiros. 

Análise da resposta: 
Encerrado. 

   

 
 
 

9ª visita: Abrangência 35ª a 40ª medição  

Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
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1 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Item nº 652 (IE 00.01.6334), referente a execução de Estaca Raiz com diâmetro de 500 
mm, perfurada em rocha. 
 
Foi constatado que na 40ª medição as estacas do Bloco 03 do alargamento sobre as vias 
ferroviárias foram faturadas com comprimentos totais de 19,00m, sendo em média 8,5m 
em solo e 10,5m em rocha.  
Considerando que o projeto de fundações do local (figura a seguir) previa estacas com 
17,00m de comprimento, solicita-se que a jurisdicionada justifique o aumento ocorrido em 
campo e remeta relatório com as dimensões das estacas executadas em todos os blocos 
do alargamento sobre as vias ferroviárias. 

 
Detalhe – Projeto 144-PE-05-VVF-ES-AM-001-R05 

Atendido 
às fls. 678 a 

679 ���������
	
��	
���
��                  
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Requere-se, ainda, que sejam remetidos os projetos de fundação do alargamento sobre a 
Estrada João Paulo II, cujas estacas foram faturadas nas medições 36 a 38. 

Resposta da jurisdicionada:  (fls. 439 e 534) 
4.1a: A execução da infraestrutura neste local é muito complexa por existir a própria 
Avenida Brasil que fica paralela ao alargamento de Vias Ferroviárias e as edificações muito 
próximo de onde foram executados os serviços, com isso, gerou-se  dificuldade de acesso 
da perfuratriz para a cravação das estacas na cota exigida pelo projeto executivo, assim, 
foi necessário o início da cravação das estacas na cota do terreno natural e só após 
finalizada a cravação de todas as estacas do Bloco que foi possível fazer a escavação e o 
arrasamento das estacas seguindo as cotas conforme o projeto executivo exige, reduzindo 
os riscos de afetar a estrutura da Avenida Brasil e os transtornos aos moradores que 
moram naquela região. Segue em anexo o Relatório Fotográfico para esclarecer as 
dificuldades encontradas no local. 

4.1b:  Segue resposta em anexo. (anexo 4.1b) 
Análise da resposta:  (fl. 578/579) 
Não atendido. Conforme cobertura realizada da técnica ilustrada relativa à estaca raiz na 
Edição nº 163 da publicação “Construção Mercado” da Editora PINI, “a técnica de estaca 
raiz é especialmente empregada (...) em canteiros que apresentam dificuldade de acesso a 
equipamentos de maior porte”. Ainda, o próprio relatório fotográfico que acompanha a 
execução do serviço em questão (itens 651, execução de estaca raiz perfurada em solo; e 
652, execução de estaca raiz perfurada em rocha) para a 40ª medição apresenta a 
perfuratriz no local de execução da estaca (local este razoavelmente nivelado e de fácil 
acesso devido à Rua Deputado Menezes Cortes, marginal à via ferroviária), conforme fotos 
retiradas deste e inseridas a seguir.  

 

  

A partir das fotos apresentadas, conclui-se que houve escavação anteriormente à 
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execução das estacas para o Bloco B3. Sendo assim, sua cravação era possível ter 
ocorrido na cota de projeto, eliminando a necessidade de arrasamento e sendo necessária 
apenas a cravação do comprimento de 17m previstos em projeto.  
Cabe ressaltar ainda que os Boletins das Estacas Raiz referentes ao Bloco 3 em questão 
apresentam, para todas as suas 10 estacas, comprimento de projeto diverso do 
efetivamente projetado. 

 
Boletim: Linhas Férreas – Estaca E02 – BL3 

 
Tabela retirada do Projeto 144-PE-05-VVF-ES-LO-002-R08.pdf (“Viaduto 

sobre as Vias Férreas – Locação das Fundações – 

 Viaduto Dir.”) 

Sendo assim, o comprimento de 19m para as estacas do Bloco 3 do alargamento sobre as 
vias ferroviárias resta inconsistente e, caso não possa ser devidamente justificado, deve 
ser estornado em medições futuras. 
Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários:  (fls. 678 a 679) 
 A jurisdicionada alegou em resumo que antes da execução do bloco 03 foi necessário 
cortar parte do talude existente que estava na área do Bloco. Remeteu relatório fotográfico 
onde demonstra a inviabilidade de realizar escavação e criar rampa para que a máquina 
descesse até a cote de projeto. 

Análise da resposta:  
Atendido.  
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Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Item nº 83 (SC 14.05.0250), referente ao fornecimento de sacos de cimento.  

Foi constatada uma variação significativa no consumo de cimento das estacas de algumas 
frentes de obra. O alargamento do Rio Acari tem apresentado consumo de 3 a 4 sacos de 
cimento por metro de estaca, enquanto o alargamento sobra a Estrada João Paulo II utiliza 
de 1 a 2 sacos (Exemplo da medição 36 abaixo). Considerando que o consumo na obra do 
Rio Acari é bem superior ao normalmente encontrado, solicita-se que a jurisdicionada 
esclareça como são apurados estes quantitativos na execução das estacas. 
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Atendido 
às fls. 680 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada: (fls. 440 e 535) 
Conforme Boletim de Execução das Estacas (anexo 4.2) 

Análise da resposta:  (fl. 580) 
A jurisdicionada não esclareceu como é apurado o consumo de cimento na execução das 
estacas, apenas apresentou os Boletins de Execução de Estaca que simplesmente 
apresentam os valores já indicados na memória de cálculo. Ainda, considerando-se que o 
projeto de ambas as obras de arte em questão (Viaduto Rio Acari: 144-PE-05-VRA-ES-LO-
001-R16.pdf; e Viaduto Estrada João Paulo II: 144-PE-05-VJP-ES-LO-001-R16.pdf) 
estabelecem os mesmos critérios para o consumo de cimento, a diferença para este 
quantitativo resta inconsistente e deve ser justificada. 
Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários:  (fls. 680) 
 A jurisdicionada esclareceu que a medição foi feita conforme boletins de campo realizados 
pelo Consórcio Transbrasil com encarregado de empresa terceirizada que acompanha a 
injeção da argamassa. Ressaltou ainda que foi constatado erro de execução nas estacas 
do Bloco 05, sendo necessário refazer as mesmas, pois o consumo de cimento estava 
abaixo do ideal. 

Análise da resposta:  
Atendido.  

   

3 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Itens nº 233 (ET 54.10.0100) e nº 234 (ET 54.10.0150), referentes a execução de canal 
pré-fabricado e cobertura de canal pré-fabricado, respectivamente. 
As 37ª e 38ª medições, em suas memórias de cálculo nas seções referentes à “Drenagem 
em Ramos”, indicam a execução de 15m e 18m (respectivamente) de “Galeria Transversal 
PV-A4A ao PV-A3” com seção retangular de 4,0 x 2,0m na estaca 7550, citando o seguinte 
documento de referência: 144-PE-03-VIA-DR-PP-023-R08.dwg. No entanto, após análise 
do projeto citado, a única galeria existente com a seção retangular indicada é a que se 
estende do PV-A1 ao Deságue, passando pelos PV’s A2, A3, A4A e A4. Considerando que 
esta galeria foi parcialmente computada na própria memória de cálculo da 37ª medição 
(conforme figura a seguir), solicita-se  a compensação das quantidades e/ou estorno do 
valor correspondente à extensão total de 33m indicada para a “Galeria Transversal PV-A4A 
ao PV-A3”, em ambos os itens nº 233 e nº 234 nos valores de R$ 130.054,32 (= 264m² x 

Pendente 
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492,63 R$/m²; 33m extensão x 8m perímetro = 264m²) e  R$ 81.966,85 (= 145,20m² x 
564,51 R$/m²; 33m extensão x 4,4m perímetro = 145,20m²), respectivamente.  
Ainda com relação à memória de cálculo da “Drenagem em Ramos” na 37ª medição, cabe 
destacar que a “Galeria PV-A1 ao Deságue” é apresentada em trechos, sendo eles: PV-A1 
a PV-A2 =40m; PV-A2 a PV-A3 = 32m; PV-A3 a PV-A4 = 65m; e PV-A4 a Deságue = 
13,50m. Da análise do projeto citado como documento de referência anteriormente, é 
possível identificar que o trecho PV-A3 a PV-A4, na realidade, é subdividido em dois 
trechos (PV-A3 a PV-A4A = 26m e PV-A4A a PV-A4 = 25,50m) e que a extensão total 
destes dois trechos é de 51,50m. Porém, a extensão indicada para este trecho (PV-A3 a 
PV-A4) na memória de cálculo da 37ª medição é de 65m, resultando em 13,50m de 
extensão não justificada. Sendo assim, solicita-se  também a compensação das 
quantidades e/ou estorno do valor correspondente à extensão medida a maior, em ambos 
os itens nº 233 e nº 234 nos valores de R$ 53.204,04 (= 108m² x 492,63 R$/m²; 13,50m 
extensão x 8m perímetro = 108m²) e R$ 33.531,89 (= 59,40m² x 564,51 R$/m²; 13,50m 
extensão x 4,4m perímetro = 59,40m²), respectivamente. 
Em suma, os valores totais contestados nos itens nº 233 e 234 são de R$ 183.258,36 e R$ 
115.498,74, respectivamente. 

 
Memória de Cálculo – 37ª medição – Drenagem em Ramos – Item nº 233 

 

 
Memória de Cálculo – 37ª medição – Drenagem em Ramos – Item nº 234 
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Memória de Cálculo – 38ª medição – Drenagem em Ramos – Item nº 233 

 

 
Memória de Cálculo – 38ª medição – Drenagem em Ramos – Item nº 234 

Resposta da jurisdicionada:  (fls. 440 a 442 e 535 a 537) 
Venho ressaltar que as quantidades dos trechos do PV-A1 ao Desague, estão sendo 
medidas na 37ª Medição no item n° 233 apenas 84,7% do total conforme mostra a 
memória de cálculo, com isso, gera uma diferença apenas de 23m de comprimento, que 
será ajustado na próxima medição conforme demonstrado abaixo: 
R$ 99.511,26 (= 202m² x 492,63 R$/m²; 23m extensão x 8,8m perímetro = 202m²). 
Com relação ao item n° 234 na 37ª Medição, as quant idades dos trechos do PV-A1 ao 
Desague, estão sendo medidas apenas 88,1% do total conforme mostra a memória de 
cálculo, com isso, gera uma diferença apenas de 28m de comprimento, que será ajustado 
na próxima medição conforme demonstrado abaixo:  
R$ 69.434,73 (= 123m² x 564,51 R$/m²; 28m extensão x 4,4m perímetro = 123m²). 
Obs: As quantidades serão ajustadas conforme o projeto de As Built, pois a execução 
dessa galeria da drenagem de Ramos precisou ser modificada devido as interferências 
encontradas no trecho, havendo alterações no comprimento da rede. 
Análise da resposta:  (fl. 582/583) 
A jurisdicionada propôs modificações que não atendem ao questionado. De modo a ilustrar 
melhor o questionamento, o mesmo será apresentado subdividido a seguir. 
1ª parte: 
A quantidade total atribuída à “Execução Parcial da Galeria Transversal PV-A4A ao PV-A3 
- Ramos” para ambos os itens nº 233 e 234, em ambas as 37ª e 38ª medições (15m e 
18m, respectivamente) deve ser zerada uma vez que esta galeria transversal trata-se em 
verdade de trecho da “Galeria PV A1 ao Deságue – Ramos” indicada na própria 37ª 
medição. Este fato pode ser comprovado tanto através do documento de referência 144-
PE-03-VIA-DR-PP-023-R08.dwg quanto através do “Croqui CR-507” inserido na memória 
de cálculo da 38ª medição ao fim do item 3.3.4.1. Sendo assim, solicita-se  a redução de 
R$ 130.054,32 no item nº 233 e de R$ 81.966,85 no item nº 234, conforme explicitado na 
redação inicial deste questionamento.  
2ª parte: 
Com relação à “Galeria PV-A1 ao Deságue”, computada na 37ª medição em ambos os 
itens nº 233 e 234, questiona-se apenas o valor da extensão indicada para o trecho PV-A3 
a PV-A4 (65m), uma vez que este encontra-se superior ao projetado. O documento de 
referência 144-PE-03-VIA-DR-PP-023-R08.dwg indicado na memória de cálculo apresenta 
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apenas 51,50m de comprimento para o trecho PV-A3 a PV-A4 (subdivididos em PV-A3 a 
PV-A4A = 26m e PV-A4A a PV-A4 = 25,50m), resultando assim em uma diferença de 
13,50m computados a mais. Porém, em consulta ao croqui “CR-507” inserido na memória 
de cálculo da 38ª medição ao fim do item 3.3.4.1 (conforme citado anteriormente), é 
possível identificar apenas um comprimento de 45m para o trecho PV-A3 a PV-A4 
(subdivididos em PV-A3 a PV-A4A = 22m e PV-A4A a PV-A4 = 23m), resultando assim em 
uma diferença de 20m computados a mais. Sendo assim, solicita-se  que a jurisdicionada 
esclareça qual o comprimento efetivamente adotado para o trecho PV-A3 a PV-A4 em 
questão e promova a respectiva redução de valor referente a diferença existente entre o 
executado e o apontado na memória de cálculo, tanto para o item nº 233 quanto para o 
item nº 234. 

Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários:  (fls. 683) 
 “As quantidades serão ajustadas o mais breve possível.” 

Análise da resposta:  
Pendente. No aguardo da comprovação dos ajustes.  

   

4 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Item nº 210 (ET 24.05.0290), referente ao fornecimento de estrutura metálica em aço 
especial para pontes, viadutos e passarelas. 
Não foram encaminhados os projetos/documentos de referência para as quantidades 
indicadas na 37ª medição das seguintes Estações de BRT: São Francisco, Parque Vitória, 
FioCruz, Joana Nascimento, Nova Holanda, Rubem Vaz, Ramos, Marinha Mercante, 
Marinha, Bras de Pina, Ponto Chique e Correa Andrade. Uma vez que as quantidades 
indicadas para estas estações representam, aproximadamente, 87,85% do valor total 
computado para o item na 37ª medição, sua análise restou significativamente prejudicada. 
Solicita-se  que os projetos/documentos de referência citados anteriormente sejam 
encaminhados a esta Corte de Contas. 

Atendido 
às fls. 583 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada:  (fls. 442 e 537) 
Segue em anexo os seguintes projetos das Estações de BRT: São Francisco, Parque 
Vitória, Fio Cruz, Joana Nascimento, Nova Holanda, Rubens Vaz, Ramos, Marinha 
Mercante, Marinha, Brás de Pina, Ponto Chique e Correa Andrade. 

Análise da resposta:  (fl. 583) 
Atendido.  

   

5 

Solicitação Realizada:  (Análise de Medições) 
Memória de cálculo da 41ª medição ausente 
Apesar de medida e faturada, não foi remetida a esta equipe memória de cálculo da 41ª 
medição. Solicita-se que esta seja encaminhada de modo a ser analisada na ocasião da 
10ª visita técnica, ainda a ser programada. 

Encerrado 
às fls. 583 ���

������
	
��	
���
��                  Análise: (fl.583)  

A memória de cálculo da 41ª medição foi encaminhada quando da 10ª visita técnica. 
   

6 

Solicitação Realizada:  (Gerenciamento de Obras) 
Em 06/11/2017, foi publicado no D.O.Rio o reinício da contagem do prazo contratual a 
partir de 02/10/2017.  
Consta no relatório FINCON do contrato nº 095/2014 (Anexo 3) 20 pagamentos 
(10/04/2015 a 30/11/2016) totalizando R$ 16.121.039,93 (aproximadamente, 61,92% do 
valor contratado de R$ 26.036.907,75).  
Solicita-se  que sejam enviados a esta Corte todos os Relatórios Mensais de 
Gerenciamento e de Supervisão de Obras a partir do 22º (inclusive), referentes aos meses 
de agosto de 2016 em diante. 
Recomenda-se , ainda, que estes relatórios sejam sempre encaminhados junto à 
documentação preparada para cada visita de equipe desta Corte de Contas às obras do 
Contrato nº 118/2014. 

Atendido 
às fls. 583 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada:  (fls. 443 e 537) 
Seguem Relatórios Mensais de Gerenciamento e de Supervisão de Obras (Anexo 5 da 
resposta à 9ª visita e Anexo 6 da resposta à 10ª visita) 



 
 

 

SGCE/2ª INSPETORIA GERAL DE 
CONTROLE EXTERNO – 2ª IGE 

Processo   40/201475/2015 

Data  16/03/2015 Fls  

Rubrica 

 

Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento  

  
 

Análise da resposta:  (fl. 583) 
Atendido. Foram enviados 07 relatórios (gerenciamento e Supervisão de obras), sendo que 
o último (27ª) abrange o período de 10/03/2018 à 08/04/2018. 

   

7 

Solicit ação Realizada:  (Projetos) 
Foi encaminhado a esta Corte de Contas conjunto de projetos atualizados (04 CD’s, 
arquivados nesta Inspetoria), conforme solicitado previamente à visita. Em meio à 
documentação, foi identificado diretório com diversos projetos relativos à expansão do 
Terminal Aroldo Melodia (arquitetura, elétrica, estrutura, geométrico, urbanismo, etc) que 
se situa na Ilha do Fundão/Cidade Universitária e atende ao corredor de BRT Transcarioca. 
Uma vez que este terminal não atenderá os futuros usuários da Transbrasil e nem mesmo 
se situa às margens da mesma, solicita-se  que a jurisdicionada esclareça se a expansão 
detalhada nos projetos apresentados será custeada através do presente contrato. 

Encerrado 
às fls. 

685/686 ���
������

	
��	
���
��  

Respos ta da jurisdicionada:  (fls. 443, 444, 537 e 538) 
Para o edital de licitação da obra do CORREDOR BRT TRANSBRASIL ENTRE CAJU E 
DEODORO – PROJETO BÁSICO – VOLUME III – MEMORIAL DESCRITIVO. TOMO I – 
PROJETO GEOMÉTRICO DO CORREDOR em seu ítem 5.2 – LIGAÇÃO BRT – 
TRANSCARIOCA, às fl. 18 a 20, previa a interligação entre os sistemas BRT Transbrasil e 
BRT Transcarioca para atendimento ao fluxo entre o Centro da Cidade e a Ilha do 
Governador em ambos os sentidos, estando inclusive previsto execução de viaduto 
exclusivo para tal fim na Av. Brasil, na altura do viaduto Edno Machado, até a Av. 
Brigadeiro Trompowski, sendo que foi adotada solução executiva utilizando o viaduto para 
acesso ao Corredor Transcarioca em direção a Penha com rotatória na Av. dos Campeões 
no bairro de Ramos. 
O Terminal Aroldo Melodia, situado na Ilha do Fundão, construído para o sistema BRT 
Transcarioca, em seu projeto inicial previa futura expansão de suas instalações justamente 
para absorver toda a demanda de ônibus alimentadores oriundos da Ilha do Governador e 
de outros locais com chegada a este Terminal para transbordo para o Centro da Cidade 
por meio de serviço do BRT Transbrasil pela ligação mencionada no parágrafo anterior. 
De tal modo, na primeira rerratificação ao contrato da obra, além da adequação da ligação 
mencionada, foi incluída a execução da expansão prevista, sem a qual seria inviabilizada a 
inclusão proveniente da Ilha do Governador para o sistema BRT Transbrasil. Segue em 
anexo (anexo 6 da resposta à 9ª visita e anexo 7 da resposta à 10ª visita). 
Análise da resposta:  (fl. 584) 
A jurisdicionada informou que a expansão do Terminal Aroldo Melodia (situado na Ilha do 
Fundão/Cidade Universitária e pertencente ao corredor de BRT Transcarioca) será 
custeada através do presente contrato. Ainda, mencionou que a interligação entre os 
corredores de BRT Transcarioca e Transbrasil era prevista no Edital de Licitação do 
presente contrato. No entanto, após consulta ao Edital de Concorrência SMO nº 030/2013 
(bem como a seus anexos) extraído do portal http://ecomprasrio.rio.rj.gov.br/, identificou-se 
que a interligação prevista entre os corredores de BRT Transcarioca e Transbrasil referia-
se apenas ao viaduto de uso exclusivo aos ônibus biarticulados (conectando a Av. Brasil à 
Av. dos Campeões), sem qualquer menção ao Terminal Aroldo Melodia ou sua expansão.  
Sendo assim, solicita-se  que a jurisdicionada justifique a inclusão dos custos da expansão 
deste terminal pertencente ao BRT Transcarioca no presente orçamento, bem como os 
discrimine/individualize, uma vez que esta expansão pode ser considerada fora do escopo 
do objeto deste contrato. 
Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários:  (fls. 685 a 686) 
 “Os projetos enviados referentes a expansão do Terminal Aroldo Melodia, situado na Ilha 
do Fundão que embora atualmente atendem exclusivamente ao Corredor BRT 
Transcarioca, quando expandido será compartilhado para atender ao Corredor BRT 
Transbrasil, incluindo-se também o trecho entre o Terminal e a Av. Brasil viabilizando a 
ligação ao Centro da Cidade do Rio de Janeiro, como previsto no edital de licitação da 
obra, para passageiros provenientes da Ilha do Governador, Aeroporto do Galeão e da 
Baixada Fluminense oriundos da Linha Vermelha. Portanto embora o Terminal e o referido 
trecho realmente não seja às margens da Av. Brasil, foi considerado que também será 
parte integrante do Corredor BRT Transbrasil. 
Em relação aos custos da expansão, através da rerratificação do contrato por aditivo sem 
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acréscimo de valor, necessário para implementar a funcionalidade inicial do sistema por 
exigência do Ministério das Cidades e da Caixa Econômica Federal, principal órgão 
financiador da obra, foi possível incluir a obra de expansão pela adequação de outros 
trechos, e, consideramos, por isso também que o erário público municipal foi beneficiado 
uma vez que a mobilização existente para toda a obra do Corredor BRT Transbrasil está 
sendo usada para tal fim, além do benefício social a população a ser transportada quando 
da conclusão das obras.” 
Análise da resp osta:  
Encerrado. O termo aditivo será analisado por esta equipe. 
 

   

 
 

10ª visita: Abrangência 41ª a 43ª medição  

Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento 

  
 

1 

Solicitação Realizada:  (Contrato de gerenciamento das obras) 
Consta no relatório FINCON do contrato nº 095/2014 (Anexo 3) 23 pagamentos 
(10/04/2015 a 22/01/2018) totalizando R$ 18.733.694,11 (aproximadamente, 71,95% do 
valor contratado de R$ 26.036.907,75).  
Reitera-se a solicitação  de que sejam enviados a esta Corte todos os Relatórios 
Mensais de Gerenciamento e de Supervisão de Obras a partir do 22º (inclusive), 
referentes aos meses de agosto de 2016 em diante. 
Recomenda-se , ainda, que estes relatórios sejam sempre encaminhados junto à 
documentação preparada para cada visita de equipe desta Corte de Contas às obras do 
Contrato nº 118/2014 

Atendido 
às fls. 585 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada:  (fls. 539) 
Seguem Relatórios Mensais de Gerenciamento e de Supervisão de Obras (Anexo 5 da 
resposta à 9ª visita e Anexo 6 da resposta à 10ª visita) 

Análise da resposta:  (fl. 585) 
Atendido. Foram enviados 07 relatórios (gerenciamento e Supervisão de obras), sendo 
que o último (27ª) abrange o período de 10/03/2018 à 08/04/2018. 

   

2 

Solicitação Realizada:  (7º Termo Aditivo nº 01/2018) 
Não foi encaminhado a esta Corte de Contas para análise o 7º Termo Aditivo nº 01/2018 
ao Contrato nº 118/2014 assinado em 26/01/2018 (extrato do termo publicado no D.O. 
Rio de 29/01/2018 – constante do Anexo 06) cujo objeto é a “modificação quantitativa e 
qualitativa sem acréscimo de valor”.   
Ressalta-se que a remessa de instrumentos contratuais a esta Corte de Contas deve 
observar o prazo contido no Art. 437 do RGCAF c/c Art. 218 da Deliberação nº 183/2011. 
Sendo assim, solicita-se o envio do 7º Termo Aditivo nº 01/2018 e de sua documentação 
pertinente a esta Corte de Contas. 

Encerrado 
às fls. 585 ���

������
	
��	
���
��                  Resposta da jurisdi cionada:  (fls. 539) 

Segue cópia da documentação pertinente ao 7º Termo Aditivo nº 01/2018 enviado à 
O/SUBOP/CGO. 
Análise da resposta:  (fl. 585) 
O 7º Termo Aditivo nº 01/2018 foi recebido e analisado por esta Corte (processo TCMRJ 
nº 040/001.929/2018) e é objeto de questionamento no item 6 do relatório da presente 
visita (11ª). 
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11ª visita: Abrangência 45ª a 48ª medição  

Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento 

  
 

1 

Solicitação Realizada:  Item nº 647 – IE 00.01.6329 – Revestimento em concreto 
asfáltico usinado a quente,(...) ponto de amolecimento superior a 80ºC, contendo aditivo 
de mistura morna (...). 
A memória de cálculo da 45ª medição indica dois documentos de referência que não 
foram encaminhados a esta Corte de Contas: “Croqui CR-301” e “Tabela de Cálculo de 
Volumes”, prejudicando significativamente a sua análise. Ainda, utilizando-se das 
informações relativas a volume, espessura e comprimento contidas na memória de 
cálculo, encontra-se uma largura média de 20m para a “Pista 3” e de 15m para a “Pista 
4”, o que contraria o projetado de 3,50m de largura para cada faixa de rolamento e 
caracteriza dimensão entre 4 e 5 vezes maior que o projetado. Destaca-se que este item 
responde por 11,20% do valor total medido totalizado pelas 45ª e 48ª medições. Sendo 
assim, solicita-se que a jurisdicionada esclareça a inconsistência apontada e que 
encaminhe os documentos de referência citados na memória de cálculo. 

Encerrado 
às fls. 686/687 

���������
	
��	
���
��                 Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários:  (fls. 686 a 687) 

 “A medição do revestimento em concreto asfáltico é feita com a utilização do programa 
“TOPOGRAPH”, que tem a função de levantar as seções transversais por faixa de 
rolamento a cada 5m de comprimento, fornecendo os volumes reais conforme o material 
foi aplicado ao longo do trecho... 
...- Segue anexo a “Tabela de Cálculo de Volumes” e o Croqui CR-301, evidenciando o 
que foi medido no item 647 da 45ª medição.” 

Análise da resposta:  
Encerrado. A “Tabela de cálculo de Volumes” apresentada pela jurisdicionada guarda 
razão de coerência com a espessura de 5cm descrita no item. 

   

2 

Solicitação Realizada:  Item nº 233 – ET 54.10.0100 – Canal pré-fabricado, em concreto 
protendido e/ou armado, (...). (desonerado)  e  Item nº 234 – ET 54.10.0150 - Cobertura 
de canal pré-fabricado, em concreto armado, (...). (desonerado)  
A memória de cálculo destes itens (Anexo 09) apresenta apenas quantidades relativas à 
“Galeria 4,00x2,00m” que cruza o eixo da Av. Brasil na altura do Km 7550 e que já havia 
sido integralmente medida anteriormente, inclusive como já apontado no questionamento 
nº 3 da 9ª Visita Técnica (item 2 deste relatório). Sendo assim, solicita-se que a 
jurisdicionada estorne ou compense em futuras medições as quantidades indicadas para 
os itens nº 233 e 234 na 45ª medição (120 m2 e 66 m2, respectivamente). 

Pendente 
 

Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários:  (fls. 687) 
 “As quantidades serão ajustadas o mais breve possível.” 
Análise da resposta:  
Pendente. No aguardo da comprovação dos ajustes.  

3 

Solicitação Realizada: Item nº 645 – IE 00.01.6327 - Execução de base de concreto 
rolado (Fck = 5 Mpa aos 7 dias), inclusive fornecimento do concreto, medido após a 
compactação.  
A memória de cálculo da 45ª medição indica documento de referência que não foi 
encaminhado a esta Corte de Contas (“Tabela de Cálculo de Volumes”), prejudicando 
significativamente a sua análise. Ainda, são apresentados os mesmos trechos (intervalos 
de km) para as faixas 3 e 4 do sentido Centro da AV. Brasil, que tratam-se de faixas 
adjacentes. No entanto, utilizando-se das informações relativas a comprimento contidas 
na memória de cálculo, e largura de pista (3,50m) contida no projeto geométrico (Anexo 
10), encontram-se espessuras diferentes para as Faixas 3 e 4 no mesmo trecho. 
Solicita-se que a jurisdicionada esclareça a inconsistência apontada e que encaminhe o 
documento de referência citado na memória de cálculo.  
 

Encerrado 
às fls. 688 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários:  (fls. 688) 
 “A medição do concreto rolado é feita com a utilização do programa “TOPOGRAPH”, 
que tem a função de levantar as seções transversais por faixa de rolamento a cada 5m 
de comprimento, fornecendo os volumes reais conforme o material foi aplicado ao longo 
do trecho. 
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Faz-se o uso deste programa no levantamento das quantidades por faixa, exatamente 
para verificar as variações devido as imperfeições da pista até a cota de enchimento 
estabelecida, com isso, se fosse utilizado outro tipo de método para levantar os volumes 
poderia causar divergência no volume do material aplicado no local, pois a Avenida 
Brasil tem muita variação de desnível no perfil transversal e longitudinal. 
Segue em anexo a “Tabela de Cálculo de Volumes”, evidenciando o que foi medido no 
item 645 da 45ª Medição.” 
Análise da resposta:  
Encerrado. A “Tabela de cálculo de Volumes” apresentada pela jurisdicionada guarda 
razão de coerência com o quantitativo medido. 

4 

Solicitação Realizada:  Consta no relatório FINCON do contrato nº 095/2014 (Anexo 03) 
31 pagamentos (10/04/2015 a 05/12/2018) totalizando R$ 21.787.101,50 
(aproximadamente, 83,67% do valor contratado de R$ 26.036.907,75). No entanto, até o 
momento, a jurisdicionada apresentou os relatórios de gerenciamento relativos apenas 
até a data de 08/04/2018. Solicita-se que os relatórios de gerenciamento/supervisão 
posteriores à data mencionada sejam encaminhados a esta Corte de Contas. 
Recomenda-se ainda, que os relatórios mensais de supervisão sejam sempre 
encaminhados junto à documentação preparada para cada visita de equipe desta Corte 
de Contas às obras do Contrato nº 118/2014. 

Atendido 
às fls. 688 ���

������
	
��	
���
��                  Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários:  (fls. 688) 

 “Segue Relatórios Mensais de Gerenciamento e de Supervisão de obras (Anexo 4 
Gerenciamento)” 
Análise da resposta:  
Atendido. Foram enviados 7 Relatórios de Gerenciamento, sendo o último de nº 39 
(Período 01/07/2019 a 31/07/2019) 

 
 
 

12ª visita: Abrangência 50ª a 57ª medição  

Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento  

  
 

1 

Solicitação Realizada: Referente ao Item nº 648 - IE 00.01.6330 (fls. 639) - Revestimento em 
concreto asfáltico usinado a quente, aditivado com polímero, tipo SMA, com ponto de 
amolecimento superior a 80º C ..., Solicita-se que a Jurisdicionada informe quais ensaios estão 
sendo feitos para garantia da qualidade dos materiais empregados na execução do serviços. Atendido 

às fls. 
721/722 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários (a tual):  (fls. 721 a 722) 
 Foi informado a relação de 23 ensaios que são realizados para verificação da qualidade do 
Revestimento em concreto asfáltico usinado a quente, aditivado com polímero, tipo SMA. 

Análise da resposta:  
Atendido Satisfatoriamente. 

   

2 

Solicitação Realizada:  Item nº 847 - IE 00.02.4285 (fls. 639) - Locação de passarela provisória 
em estrutura metálica tubular, para travessia de pedestres na Av. Brasil, incluindo as rampas 
de acesso laterais e guarda-corpo. (...) (Desonerado) 
Na resposta ao questionamento nº 1 da 8ª visita técnica, datada de 26/07/2017, foi informada a 
quantidade 12 de passarelas provisórias em utilização na obra. Questiona-se se houve 
acréscimo de alguma passarela até a presente data. 

Atendido 
às fls. 723���

������
	
��	
���
��                  

 

Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários (a tual):  (fls. 723) 
 “Não houve acréscimo de passarela até a 57ª medição” 
Análise da resposta:  
Atendido Satisfatoriamente. 
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3 

Solicitação Realizada: Itens nº 243 e 244 – ET 84.05.0050 e ET 84.05.0100 (fls. 639/640)– 
Itens referentes à execução de aterro em terra armada com alturas de, respectivamente, 0m a 
6m e 6m a 9m. Preliminarmente ressalta-se que estes itens representam aproximadamente 7% 
do valor total faturado no período. Destaca-se que a medição do serviço é realizada por área 
(m²). A memória de cálculo das medições não é clara. Através da análise dos projetos não foi 
possível apurar os valores de área demonstrados e a que se refere o percentual de 60% 
aplicado. 
Abaixo segue exemplo da apuração de quantitativos executada pela fiscalização do muro de 
contenção 10, na medição 57. 

Apuração de quantidades item 243 – Muro de arrimo de 0m a 6m. 

 
Apuração de quantidades item 244 – Muro de arrimo de 6m a 9m.             

 
 

Esta equipe não conseguiu quantificar, através do projeto referenciado (PJ075.10.01 R00), as 
áreas apresentadas de 547,00m² e 75,50m² e o motivo da utilização do percentual de 60%. No 
caso específico do muro 10, procedeu-se o levantamento da área, de acordo com o projeto e 
memória de cálculo do muro de arrimo, que indicam comprimento de 85,65m e altura variável 
de 1,5m a 7,5m. Embora no quantitativo somado dos itens a área encontrada para medição 
tenha sido similar, estas foram divergentes por item, o item mais oneroso (244) teria montante 
menor a ser faturado do que o apresentado pela jurisdicionada.  
Considerando que a jurisdicionada levantou o quantitativo de todos os muros de forma similar 
ao do muro de arrimo 10, solicita-se melhor explicação dos quantitativos faturados de todos os 
muros, com remessa de croqui com vista frontal da área medida 

Atendido 
às fls. 

723/724 ���
������

	
��	
���
��                  

 
Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários (a tual):  (fls. 723 a 724) 
 A jurisdicionada esclareceu em resumo que estes itens são referentes a execução das placas 
pré-moldadas em concreto, medidas em m² e que foi estabelecido o percentual de 60% da área 
total de cada muro na medição, em função da fabricação das placas pré-moldadas, que 
estavam em estoque aguardando montagem.  
Ademais encaminhou croqui demonstrando como foi realizada a apuração de quantidades do 
Muro de arrimo 10. 
Análise da resposta :  
Atendido. O croqui enviado apresenta coerência com os quantitativos faturados. 

4 

Solicitação Realizada:  Com relação a análise das Metas e Indicadores do PPA foi 
questionado (fls.642 a 643): 

a) Que a jurisdicionada justifique a adoção do índice de referência de 11,42km para o 
indicador 0468, considerando que existia programa similar no PPA 2014/2017 
(Programa 0411) tendo, de acordo com o Relatório de Execução Física e Financeira do 
exercício de 2017 (Anexo 06), alcançado no final do ano de 2017 a extensão de 
16,50km de via construída no trajeto Deodoro-Centro da Cidade. Não seria este o valor 
adequado como índice de referência para o PPA 2018/2021? 

b) Que seja informado como foi apurado o quantitativo total de obra a ser executada 
(meta física da ação 1753) e como apurou o quantitativo realizado para o ano de 2018 
(memórias de cálculo e croquis de trechos considerados como executados) 

c) Que a jurisdicionada informe que tipo de serviço considera ao apurar a ação 1753, 

Pendente 
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apenas a execução do trecho de pavimento de concreto, ou outras obras, como obras 
de arte especiais, estações, alterações no pavimento flexível da Av. Brasil, obras de 
drenagem e obras de iluminação? 

d) Que seja esclarecido porque no Relatório de Execução Física e Financeira do Exercício 
de 2018 há execução orçamentária da Ação 1753, sem respectiva execução física. 

Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários  (fls. 726) 
 Informou em resumo que os indicadores dos Programas constantes do PPA são criados no 
âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda, sugerindo que os questionamentos fossem 
encaminhados a esta. 
Análi se da resposta  
Não atendido. Entende-se que a Secretaria Municipal de Fazenda é responsável pela 
elaboração do PPA e pelo lançamento de dados no sistema. No entanto, os dados inseridos 
são provenientes das Secretarias responsáveis pelo atendimento e acompanhamento das 
metas, neste caso a SMIHC. Reitera-se o questionamento.  

5 

Solicitação Realizada (fls. 642):  Consta no relatório FINCON do contrato nº 095/2014 (Anexo 
03) 31 pagamentos (10/04/2015 a 05/12/2018) totalizando R$ 21.787.101,50 
(aproximadamente, 83,67% do valor contratado de R$ 26.036.907,75). No entanto, até o 
momento, a jurisdicionada apresentou os relatórios de gerenciamento relativos apenas até a 
data de 31/12/2018. Solicita-se que os relatórios de gerenciamento/supervisão posteriores à 
data mencionada sejam encaminhados a esta Corte de Contas.. 

Atendido 
às fls.726 ���

������
	
��	
���
��                  

Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários:  (fls. 726) 
 ““Segue Relatórios Mensais de Gerenciamento e de Supervisão de obras (Anexo 7 
Gerenciamento)” 
Análise da resposta:  
Atendido. Foram enviados 7 Relatórios de Gerenciamento, sendo o último de nº 39 (Período 
01/07/2019 a 31/07/2019) 

 

 

13ª visita: Abrangência 58ª a 67ª medição  

Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento 

  
 

1 

Solicitação Realizada:  Itens nº 634, 210, 211 e 595  - IE 00.01.6316, ET 24.05.0290, ET 
24.05.0310 e IE 00.01.6277 
 
Através da análise de orçamento remetido pela jurisdicionada foi constatada possível 
duplicidade de medição nos serviços referentes à execução e pintura de estrutura 
metálica das Estações e Terminais. A tabela a seguir demonstra o orçamento fornecido 
para estes itens no subsistema Estações. 
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Destaca-se que em análise preliminar fica aparente que as 2.450,11 toneladas de 

 
Não atendido. 

 
Feitas novas 
Solicitações 
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estrutura metálica foram orçadas em duplicidade, uma vez que não faz sentido orçar a 
estrutura fornecida pelo item ET  24.05.0290 com sua montagem pelo item ET 
24.05.0310 e adicionalmente  incluir outro serviço de fabricação, pintura de fábrica, 
transporte e pré-montagem (item IE 00.01.6316) para o mesmo serviço. Desta forma 
acredita-se que a jurisdicionada deveria retirar do orçamento das estações o item IE 
00.01.6316 (R$ 42.620.233,36) ou os itens ET 24.05.0290 e ET 24.05.0310 
(respectivamente R$ 8.447.543,69 e R$ 24.972.346,43). 
Adicionalmente ressalta-se que o item de pintura das estruturas já está incluso na 
montagem da mesma, tanto no item ET 24.05.0310 quanto no item IE 00.01.6316, não 
fazendo sentido a presença do item IE 00.01.6277, no valor total de R$ 2.364.586,68. 
Destaca-se ainda que as mesmas incoerências foram verificadas no orçamento dos 
Terminais. De modo a dirimir todas as dúvidas com relação ao abordado acima solicita-
se: 

a) remessa de memória de cálculo detalhada para apuração do quantitativo 
total orçamentário dos itens abordados, com indicação de projetos; 

b) encaminhamento de croquis e/ou relatórios fotográficos demonstrando os 
serviços realizados e faturados; 

c) justificativa quanto as possíveis duplicidades apontadas. 
Resposta da jurisdicionada (atual):  A resposta completa da jurisdicionada está 
presente na Peça P009 – pags 06 a 18, com anexos pr esentes na Peça P014. A 
seguir apresenta-se breve resumo das alegações da f iscalização. 
 
   A fiscalização do contrato esclareceu em resumo que não houve duplicidade, 
informando que o item ET 24.05.0290 foi utilizado para o fornecimento da matéria-prima, 
o item IE 00.01.6316 foi considerado para o processo de fabricação das peças com 
serviços de corte e dobra das chapas laminadas, solda dos perfis tubulares, de modo a 
formar os elementos das peças estruturais e executar a pré-montagem e pintura 
protetora de fundo epóxi e que o item MT 24.05.0310 se refere ao serviço de execução 
da montagem da estrutura metálica “in loco”, pois, pelo tamanho das estruturas, as peças 
vem divididas de fábrica e necessitam ser soldadas na frente de serviço. Adicionalmente 
informou que faz reparos na pintura com esmalte sintético através do item ET 
24.05.0310. Alegou que o guindaste presente no item MT 24.05.0310 tem capacidade de 
30t e que para os elementos estruturais da obra foi necessário utilizar o guindaste de 
220t. Ademais explicitou que o item IE00.01.6277, referente a pintura de acabamento 
com esmalte poliuretano branco é realizada após a pintura protetora com tinta Epóxi. 
 
Análise da resposta (atual): Não atendido.  Preliminarmente ressalta-se que os itens 
utilizados pela jurisdicionada para medir a execução da estrutura das Estações e 
Terminais é incoerente aos serviços executados. Esta afirmação fica clara quando é 
verificado que no próprio orçamento se utilizam os mesmos itens para fatura das 
estruturas de pontes de viadultos, que são bem mais robustas.  
         Ressalta-se ainda que os itens ET 24.05.0290 e ET 24.05.0310 são utilizados 
constantemente em orçamentos de obras na Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro e 
que as horas apropriadas na composição de custo do item ET 24.05.0310 sempre foram 
suficientes para montagem de todos os “elementos estruturais” necessários para 
execução de pontes e viadultos. Desta forma, utilizar este item oneroso para medir 
soldas a serem realizadas em estruturas pré montadas e retoques em pinturas de 
proteção indica uma atitute anti-econômica. 
        Ademais, foram levantados por esta Corte de Contas os custos das Estruturas das 
estações de outros corredores BRT (Transcarioca, Transoeste, Ligação Transolímpica-
Transbrasil). Ressalta-se que nestes contratos foram utilizados itens especiais para 
medição das estruturas, condizentes com o praticado “in loco”, e que o custo de estrutura 
de uma estação simples nestes corredores é cerca de 80% inferior ao custo da estação 
dupla da Transbrasil. 
         Destaca-se, por fim, que as fotos remetidas pela jurisdicionada às paginas 08/11 da 
Peça P009 não se referem a estrutura das estações questionadas aqui, e sim as 
estruturas das passarelas, que são bem mais robustas. 
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Nº Questionamento / Resposta / Comentário Situação do 
Questionamento 

  
 

        Considerando todo o descrito acima solicita-se 
a) Remessa da composição de custo e memória de cálculo do item especial IE 

00.01.6316 para que esta equipe possa verificar o que foi de fato apropriado 
neste item em sua origem; 

b) Esclarecimentos da jurisdicionada quanto a utilização do item ET 24.05.0310 
para medição de serviços que não utilizam sua composição de custo; 

c)     Esclarecimentos da jurisdicionada quanto a não utilização de itens similares 
aos utilizados em outros corredores BRT para medição da Estrutura das 
Estações, uma vez que estes eram suficientes e menos onerosos para a 
Administração Pública. 

 
   

2 

Solicitação Realizada:  Item 955 - ET54100603; Item 1146 - IE00026585; Item 956 - 
ET54100606; Item 1089 - EQ04050050 e Item 1145 - IE00026584: 
 
Diante o exposto, solicita-se  que a Jurisdicionada informe, na memória de cálculo, os 
projetos que embasaram a quantificação dos itens para a alteração da planilha 
orçamentária do 10º TA nº 51/19, bem como padronize esta metodologia para as 
próximas medições e Termos futuros. 
Ademais, solicita-se  que a Jurisdicionada corrija os itens descritos anteriormente, de 
forma que não haja futuras divergências entre a planilha orçamentária oficial e quaisquer 
documentos enviados a este Tribunal de Contas.  
 

 
Atendido na 

presente 
análise. 

Peça 009 – 
pág.19 do  
TCMRJ 

40/201475/2015                                           
Resposta da jurisdicionada (Processo 040/201475/20  - Peça 009 – pág.19): 
Buscando atender as considerações e solicitações deste Tribunal, as memórias de 
cálculo serão padronizadas de acordo com a numeração oficial da planilha do contrato 
siscob e acompanhadas de seus respectivos projetos. 
 
Análise da resposta (atual):  Atendido. As planilhas foram enviadas de acordo com o 
solicitado por esta 2ª IGE.  

3 

Solicitação Realizada: Conforme o Relatório FINCON datado de 17/01/2020, resta 
empenhar R$ 414.230.952,16 (22,19% do valor do Contrato nº 118/2014). Solicita-se que 
a Jurisdicionada promova o referido empenhamento. 
 

 
Item 

Encerrado na 
presente 
análise. 
Peça 018 

(Anexos) do  
������

	
��
�	
���
��                                              

Resposta d a jurisdicionada (atual):  A jurisdicionada não enviou nenhum documento 
referente ao questionamento. 
 
Análise da resposta (atual): Encerrado. Consta no Relatório FINCON de 02-09-2020, o 
total empenhado de R$ 1.752.371.111,31 (93,87% do valor do Contrato nº 118/2014). 
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5) Relatório Fotográfico  
 

Obs: Os registros fotográficos do presente relatóri o foram disponibilizados pela fiscalização em 
razão da pandemia. 
 

5.1 – Obras de Arte Especiais e Alargamentos de Vias 
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

 

Figura 01  – Viaduto do Caju   Figura 02  – Vista aérea Viaduto do Caju  
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 
 

 
Figura 03 – Alargamento Coelho Neto   Figura 04 – Alargamento Coelho Neto  
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14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

Figura 05  – Alargamento Coelho Neto   Figura 06  – Alargamento Coelho Neto  
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 
 

 
Figura 07  – Alargamento Estrada João Paulo   Figura 08 – Alargamento Estrada João Paulo  

 
14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

Figura 09 – Alargamento Estrada João Paulo   Figura 10 – Alargamentos Rua Cajurana  
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14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

 

Figura 11  – Alargamento ponte sobre Rio 
Acari  

 Figura 12  – Vista aérea  Alargamento ponte 
sobre Rio Acari  

 
14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

Figura 13 – Viaduto de acesso ao Terminal  
das Missões  

 Figura 14  – Viaduto de acesso ao Terminal 
de Margaridas  

 
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 
 

Figura 15  – Alargamentos na Av. Martin 
Luther king jr - Coelho neto  

 Figura 16 – Alargamentos Barros Filho  
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5.2 – Estações e Passarelas 
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 
 

Figura 17  – Estação Igrejinha   Figura 18  – Vista aérea Estação Igrejinha  
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

 

Figura 19  – Estação I NTO  Figura 20  – Vista aérea Estação I NTO 
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14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

Figura 21 – Vista aérea estação Ponto 
Chique - Passarela 19  

 Figura 2 2 – Vista aérea estação Rubem Vaz  
- Passarela 10  

 
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 
 

Figura 2 3 –Vista aérea estação Brás de Pina  
– Passarela 18  

 Figura 24 – Estação São Francisco – 
Passarela 02  
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14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

Figura 25 – Estação Parque Vitória   Figura 26 – Estação Fio Cruz – Passarela 06  
 
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 
 

Figura 27 – Estação Nova Holanda – 
Passarela 08  

 Figura 28 – Estação Marinh a Mercante  – 
Passarela 14  
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5.3 – Pavimentação 
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 
 

Figura 29 – Pavimentação Rodoviária   Figura 30 – Pavimentação Rodoviária  
 
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 
 

Figura 31 – Pavimentação Igrejinha   Figura 3 2 – Pavimentação Caju  
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14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

Figura 33 – Pavimentação Caju   Figura 34 – Pavimentação C oelho Neto  
 
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

 

 

Figura 35 – Pavimentação Coelho Neto   Figura 36 – Pavimentação fazenda 
Botafogo  
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5.4 – Terminais BRT 
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 
 

Figura 37  – Terminal Margaridas   Figura 38  – Terminal Margaridas  
 
 

14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 
 

Figura 39 – Terminal de Missões   Figura 40  – Terreno onde está previsto o 
Terminal Deodoro na Estr. do Camboatá  
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14ª Visita – 17/08/2020  14ª Visita – 17/08/2020 

 

Figura 41 – Estação Terminal Fundão   Figura  42 –Estação Terminal Fundão  
 
 
 

6) Análise de Medições 
 

As medições enviadas (74ª a 86ª) totalizam R$ 56.708.510,10 (com BDI e taxa de 

desconto), os quais representam 3,04% do total contratual. A tabela inserida a seguir 

consolida os itens com maior relevância financeira (sem BDI e taxa de desconto) no 

período. Os 19 itens destacados representam 60,51% do total medido.       
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Nº Código

634 IE 00.01.6316() Fabricação, pintura de fábrica, transporte e pré-montagem de estrutura metálica em aço USI-SAC 350. R$5.732.399,72 11,90%

211 ET 24.05.0310()
Estrutura metálica (montagem) em aço especial resistente a corrosão (aço USI-SAC ou similar) para 

pontes, viadutos e passarelas...
R$2.830.852,52 5,88%

652 IE 00.01.6334()
Estaca Raiz com diâmetro de 500 mm, perfurada verticalmente em rocha, incluindo a perfuração e a 

injeção. Excluído o fornecimento dos materiais
R$2.299.752,98 4,77%

238 ET 54.10.0709()
Superestrutura de concreto protendido pré-fabricado, para pontes ou viadutos, classe 45, para duas 
faixas de trafego e pista de rolamento de 7,20m.  Incluindo barreiras de concreto, passeios, guarda-

corpos metálicos com pintura, transporte ate a obra...
R$1.886.188,35 3,91%

583 AD 39.05.0128()
Engenheiro ou arquiteto, coordenador geral de projetos ou supervisor de obras (inclusive encargos 

sociais).(desonerado)
R$1.881.270,99 3,90%

210 ET 24.05.0290()
Estrutura metálica em aço especial resistente a corrosão (aço USI-SAC ou similar) para pontes, 

viadutos, passarelas. Fornecimento do aço.(desonerado)
R$1.607.050,21 3,34%

16 SE 24.90.0300()

Servicos de elaboracao de projeto estrutural f inal de engenharia de obras-de-arte especiais (pontes, 
viadutos e passarelas) em concreto armado e/ou protendido ou estrutura de aco, apresentado em 
plantas e memoria de calculo obedecendo a orientacao da PCRJ para obras com area de projecao 

horizontal de 500 a 5000m2.(desonerado)

R$1.418.353,97 2,94%

57 TC 09.05.0700()
Disposicao f inal de materiais e residuos de obras em locais de operacao e disposicao f inal apropriados, 

autorizados e/ou licenciados pelos orgaos de licenciamento e de controle ambiental, medida por 
tonelada transportada, sendo comprovada conforme legislacao pertinente. (desonerado)

R$1.339.733,46 2,78%

508 CE 04.10.0110() Consultor de servicos tecnicos especializados de consultoria de engenharia e arquitetura.(desonerado) R$1.305.448,84 2,71%

597 IE 00.01.6279()
Demolição de viadutos, pontes e tamponamentos em concreto armado sobre canal em área urbana junto 

à vias de grande tráfego, incluindo todos os seus equipamentos e revestimentos, com equipamentos 
mecânicos, inclusive todas as operações de corte e pulveriza

R$1.209.491,58 2,51%

847 IE 00.02.4285()
Locação de passarela provisória em estrutura metálica tubular, para travessia de pedestres na Av. 

Brasil, incluindo as rampas de acesso laterais e guarda-corpo. (...) (Desonerado)
R$1.190.226,28 2,47%

359 EQ 14.05.0500()
Retro-Escavadeira/carregadeira, com operador, material de operacao e material de manutencao... Custo 

horario produtivo.(desonerado)
R$954.410,55 1,98%

237 ET 54.10.0706()

Superestrutura de concreto protendido pre-fabricada, para pontes ou viadutos, classe 45, para duas 
faixas de trafego e pista de rolamento de 7,20m. Incluindo barreiras de concreto, passeios, guarda-
corpos metalicos com pintura, transporte ate a obra e montagem. Exclusive revestimento asfaltico e 

iluminacao publica. Vao livre entre 17,50m a 25m e largura total de 10,50m.(desonerado)

R$890.095,13 1,85%

200 ET 14.20.0150()
Formas de placas de Madeirit ou similar, de 20mm de espessura, (...), inclusive fornecimento e 

desmoldagem, exclusive escoramento. (desonerado)
R$876.368,76 1,82%

849 IE 00.02.4287()

Locação de passarela provisória em estrutura metálica tubular para travessia de pedestres na Av. 
Brasil, incluindo as escadas de acesso laterais e guarda-corpo. Exclusive as operações de montagem e 
a posterior desmontagem da passarela, base de concreto para as torrres de apoio e escadas, proteção 

de concreto contra colisões,dispositivos para estaiamento, assoalho de madeira, tela de proteção, 
iluminação pública e carga, descaga e transporte dos materiais e equipamentos. (Desonerado).

R$824.175,91 1,71%

228 ET 44.10.0071()
Concreto bombeado, fck=30MPa, compreendendo o fornecimento de concreto importado de usina, 

colocação nas formas, espalhamento, adensamento mecânico e acabamento.(desonerado)
R$779.852,47 1,62%

48 TC 04.05.0620()
Transporte de carga de qualquer natureza; exclusive as despesas de carga e descarga tanto de 

espera do caminhao como do servente ou equipamento auxiliar, em velocidade reduzida (Vm=20Km/h), 
em Caminhao Basculante a oleo diesel, com capacidade util de 17t.(desonerado)

R$731.683,87 1,52%

594 AD 39.05.0218() Vigia (inclusive encargos sociais).(desonerado) R$720.003,04 1,49%

859 IE 00.02.4308()
Cravação de estaca prancha metalica, com vibração por ABI ou similar, com Martelo Vibratorio 

Hidraulico, medidos pelo peso dos elementos utilizados nos serviços. (Desonerado)
R$680.214,90 1,41%

R$29.157.573,53 60,51%

Item
Descrição resumida Valor (R$) (%)

TOTAL  
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7) Conclusão 

 

Restam 21,16% dos serviços a medir, permanecendo questionamentos pendentes 

relatados no item 4  e tendo sido realizadas novas solicitações constantes no itens 2.4.1, 

2.4.4 e 2.6  deste relatório. 

 

8) Proposta de Encaminhamento 

 

Em face do exposto, opina-se pelo envio de ofício em apartado para que a 

jurisdicionada se pronuncie quanto aos questionamentos pendentes, conforme quadro a 

seguir: 

Destinatário 
SMIHC - Secretaria Municipal de Infraestrutura, Hab itação e 

Conservação 

Questionamentos 

 

Questionamento nº1, 
item 2.4.1 do presente 

Relatório 

 

Solicita-se que a Jurisdicionada informe se o local  definitivo de 
construção do Terminal BRT de Deodoro será no km 22 +900 (Estrada 
do Camboatá), conforme informado no Relatório Mensa l de 
Desapropriação nº 50 de junho/2020. 
Solicita-se, também, que a SMIHC informe qual a sit uação atual em 
relação as áreas de interferência localizadas na Es trada do Camboatá 
que impedem o início da construção do Terminal BRT de Deodoro. 

Motivação Q.1 

A localização atual prevista para o Terminal Deodoro difere da prevista 
inicialmente em Projeto Básico; A SMIHC informou que não houve, por 
parte Governo do Estado, cessão do terreno onde seria construído o 
Terminal de Deodoro. Ademais, a construção do Terminal de Deodoro foi 
objeto do 10º termo aditivo nº 51/2019 publicado em 09/09/19, no valor de 
R$ 255.765.332,98, ou seja, no ato da publicação do referido termo aditivo, 
a construção do terminal Deodoro deveria estar com todas as suas 
pendências resolvidas, principalmente com o seu respectivo Projeto 
Executivo finalizado. 

Questionamento nº2, 
item 2.4.4 do presente 

Relatório 

Solicita-se que a Jurisdicionada informe o motivo p ara os Projetos não 
terem detalhamento compatível com o previsto nas le gislações 
referentes ao tema, tais como a Lei 8.666/93, Resol ução CONFEA 
361/91 e Orientação Técnica OT IBR 01/2006 do IBRAO P. 

 
 

Motivação Q.2 
 
 
 

Verifica-se que o Relatório de Gerenciamento nº 50 identifica erros de 
dimensionamento em vários itens da planilha da 5ª Rerra, que corroboram a 
deficiência dos Projetos Executivos apresentados, infringindo o preconizado nas 
legislações referentes ao tema “Projeto Básico e Executivo”. 
Ademais, a construção dos Terminais BRT de Margaridas e Missões foram 
acréscimos contemplados no 10º termo aditivo nº 51/2019 publicado em 
09/09/19, ou seja, no ato da publicação do referido termo, a construção dos dois 
Terminais deveria estar com todas as suas pendências resolvidas, 
principalmente com os respectivos Projetos Executivos finalizados. 
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Questionamento nº3, 

item 2.6 do presente 
Relatório 

Solicita-se que a Jurisdicionada informe quais prov idências está 
adotando para a correção das não-conformidades apon tadas na tabela 
04 do presente Relatório. 

 
Motivação Q.3 

 

Conforme apontado no item 9.1 (Não Conformidades) do Relatório Mensal 
de Supervisão nº50 de Junho/2020, foram observados, ao longo de 
algumas frentes de serviços, pontos críticos que foram repassados para a 
Fiscalização a fim de serem refeitas e/ou corrigidas. Por tratar-se de 
problemas estruturais em pavimentos e outros elementos estruturais, é 
fundamental a correção das não-conformidades apontadas. 

Questionamento nº4, 
item 4 do presente 

Relatório   
(Questionamento 3, 
pendente da 9ª Visita)  

Solicita-se que a jurisdicionada comprove a realiza ção dos ajustes 
mencionados. 

 
Motivação Q.4 

 

A quantidade total atribuída à “Execução Parcial da Galeria Transversal PV-
A4A ao PV-A3 - Ramos” para ambos os itens nº 233 e 234, em ambas as 
37ª e 38ª medições (15m e 18m, respectivamente) deve ser zerada uma 
vez que esta galeria transversal trata-se em verdade de trecho da “Galeria 
PV A1 ao Deságue – Ramos” indicada na própria 37ª medição. Sendo 
assim, solicita-se a redução de R$ 130.054,32 no item nº 233 e de R$ 
81.966,85 no item nº 234. 
Com relação à “Galeria PV-A1 ao Deságue”, computada na 37ª medição 
em ambos os itens nº 233 e 234, questiona-se apenas o valor da extensão 
indicada para o trecho PV-A3 a PV-A4 (65m), uma vez que este encontra-
se superior ao projetado. O documento de referência 144-PE-03-VIA-DR-
PP-023-R08.dwg indicado na memória de cálculo apresenta apenas 51,50m 
de comprimento para o trecho PV-A3 a PV-A4 (subdivididos em PV-A3 a 
PV-A4A = 26m e PV-A4A a PV-A4 = 25,50m), resultando assim em uma 
diferença de 13,50m computados a mais. Porém, em consulta ao croqui 
“CR-507” inserido na memória de cálculo da 38ª medição ao fim do item 
3.3.4.1 (conforme citado anteriormente), é possível identificar apenas um 
comprimento de 45m para o trecho PV-A3 a PV-A4 (subdivididos em PV-A3 
a PV-A4A = 22m e PV-A4A a PV-A4 = 23m), resultando assim em uma 
diferença de 20m computados a mais. Sendo assim, solicita-se que a 
jurisdicionada esclareça qual o comprimento efetivamente adotado para o 
trecho PV-A3 a PV-A4 em questão e promova a respectiva redução de valor 
referente a diferença existente entre o executado e o apontado na memória 
de cálculo, tanto para o item nº 233 quanto para o item nº 234. 

Questionamento nº5, 
item 4 do presente 

Relatório 
(Questionamento 2, 
pendente da 11ª Visita) 

Solicita-se que a jurisdicionada comprove a realiza ção dos ajustes 
mencionados. 

 
Motivação Q.5 

 

Item nº 233 – ET 54.10.0100 – Canal pré-fabricado, em concreto protendido 
e/ou armado, (...). (desonerado)  e  Item nº 234 – ET 54.10.0150 - 
Cobertura de canal pré-fabricado, em concreto armado, (...). (desonerado)  
A memória de cálculo destes itens apresenta apenas quantidades relativas 
à “Galeria 4,00x2,00m” que cruza o eixo da Av. Brasil na altura do Km 7550 
e que já havia sido integralmente medida anteriormente, inclusive como já 
apontado no questionamento nº 3 da 9ª Visita Técnica.. Sendo assim, 
solicita-se que a jurisdicionada estorne ou compense em futuras medições 
as quantidades indicadas para os itens nº 233 e 234 na 45ª medição (120 
m2 e 66 m2, respectivamente). 
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Questionamento nº6, 
item 4 do presente 

Relatório 
(Questionamento 4, 

pendente  da 12ª Visita) 

Solicita-se: 
a) Que a jurisdicionada justifique a adoção do índice de referência 

de 11,42km para o indicador 0468, considerando que existia 
programa similar no PPA 2014/2017 (Programa 0411) t endo, de 
acordo com o Relatório de Execução Física e Finance ira do 
exercício de 2017 (Anexo 06), alcançado no final do  ano de 2017 
a extensão de 16,50km de via construída no trajeto Deodoro-
Centro da Cidade. Não seria este o valor adequado c omo índice 
de referência para o PPA 2018/2021? 

b) Que seja informado como foi apurado o quantitativo total de 
obra a ser executada (meta física da ação 1753) e c omo apurou 
o quantitativo realizado para o ano de 2018 (memóri as de 
cálculo e croquis de trechos considerados como exec utados). 

c) Que a jurisdicionada informe que tipo de serviço co nsidera ao 
apurar a ação 1753, apenas a execução do trecho de pavimento 
de concreto, ou outras obras, como obras de arte es peciais, 
estações, alterações no pavimento flexível da Av. B rasil, obras 
de drenagem e obras de iluminação? 

d) Que seja esclarecido porque no Relatório de Execuçã o Física e 
Financeira do Exercício de 2018 há execução orçamen tária da 
Ação 1753, sem respectiva execução física. 

 
Motivação Q.6 

 

A jurisdicionada informou em resumo que os indicadores dos Programas 
constantes do PPA são criados no âmbito da Secretaria Municipal de 
Fazenda, sugerindo que os questionamentos fossem encaminhados a esta. 
Entendemos que a Secretaria Municipal de Fazenda é responsável pela 
elaboração do PPA e pelo lançamento de dados no sistema; No entanto, os 
dados inseridos são provenientes das Secretarias responsáveis pelo 
atendimento e acompanhamento das metas, neste caso a SMIHC. Desta 
forma, reitera-se o questionamento. 

Questionamento nº7, 
item 4 do presente 

Relatório   
(Questionamento 1, não 

atendido da 13ª Visita)  

Solicita-se: 
a) Remessa da composição de custo e memória de cálc ulo do 
item especial IE 00.01.6316 para que esta equipe po ssa verificar 
o que foi de fato apropriado neste item em sua orig em; 
b) Esclarecimentos da jurisdicionada quanto a utili zação do item 
ET 24.05.0310 para medição de serviços que não util izam sua 
composição de custo; 
c) Esclarecimentos da jurisdicionada quanto a não u tilização de 
itens similares aos utilizados em outros corredores  BRT para 
medição da Estrutura das Estações, uma vez que este s eram 
suficiente e menos onerosos para a Administração Pú blica. 

 
Motivação Q.7 

 

Os itens utilizados pela jurisdicionada para medir a execução da estrutura 
das Estações e Terminais é incoerente aos serviços executados, pois no 
próprio orçamento se utilizam os mesmos itens para fatura das estruturas 
de pontes de viadultos, que são bem mais robustas. 
Os itens ET 24.05.0290 e ET 24.05.0310 são utilizados constantemente em 
orçamentos de obras na Prefitura Municipal do Rio de Janeiro e que as 
horas apropriadas na composição de custo do item ET 24.05.0310 sempre 
foram suficientes para montagem de todos os “elementos estruturais” 
necessários para execução de pontes e viadultos. Desta forma, utilizar este 
item oneroso para medir soldas a serem realizadas em estruturas pré 
montadas e retoques em pinturas de proteção indica uma atitude anti-
econômica. 
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Ademais, foram levantados por esta Corte de Contas os custos das 
Estruturas das estações de outros corredores BRT (Transcarioca, 
Transoeste, Ligação Transolímpica-Transbrasil) e, nestes contratos, foram 
utilizados, para medição das estruturas, itens especiais condizentes com o 
praticado “in loco”, inclusive o custo de estrutura de uma estação simples 
nestes corredores é cerca de 80% inferior ao custo da estação dupla da 
Transbrasil. 
Destaca-se, por fim, que as fotos remetidas pela jurisdicionada às paginas 
08/11 da Peça P009 não se referem a estrutura das estações questionadas 
aqui, e sim as estruturas das passarelas, que são bem mais robustas. 

 

 

Sugerimos após, o retorno deste processo a esta 2ª IGE, para que seja programada a 

15ª visita à obra. 

 

2ª IGE, 22 de Outubro de 2020. 
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